
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso de Provas e Títulos para Ingresso na Magistratura  
da Justiça Militar do Estado de São Paulo

001. Prova Objetiva Seletiva
(Primeira Etapa)

Juiz de direito substituto

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

�	A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

12.06.2016

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos específicos

Direito Penal Militar

01.	A definição de crime militar, no ordenamento jurídico bra-
sileiro, é estabelecida de modo exclusivo em razão

(A)	 da lei (ratione legis).

(B)	 do lugar em que a conduta foi praticada (ratione loci).

(C)	 da pessoa que praticou a conduta (ratione personae).

(D)	 da pessoa contra a qual a conduta foi praticada 
(ratione personae).

(E)	 do tempo em que a conduta foi praticada (ratione 
temporis).

02.	Assinale a alternativa que indica um crime propriamente 
militar, de acordo com a denominada Teoria Clássica.

(A)	 Dano em navio de guerra ou mercante em serviço 
militar (art. 263 do Código Penal Militar).

(B)	 Ingresso clandestino (art. 302 do Código Penal Militar).

(C)	 Favorecimento a desertor (art. 193 do Código Penal 
Militar).

(D)	 Omissão de socorro (art. 201 do Código Penal Militar).

(E)	 Ofensa às Forças Armadas (art. 219 do Código 
Penal Militar).

03.	O autor que, ao praticar o crime, supõe, por erro plena-
mente escusável, a inexistência de circunstância de fato 
que o constitui:

(A)	 poderá ter a pena atenuada ou substituída por outra 
menos grave, nos termos do Código Penal Militar, 
e terá sua conduta considerada como atípica, nos 
termos do Código Penal Comum.

(B)	 poderá ter a pena atenuada ou substituída por outra 
menos grave, nos termos do Código Penal Comum, 
e terá sua conduta considerada como atípica, nos 
termos do Código Penal Militar.

(C)	 será isento de pena, nos termos do Código Penal 
Militar, e terá excluído o dolo, nos termos do Código 
Penal Comum.

(D)	 será isento de pena, nos termos do Código Penal 
Comum, e terá excluído o dolo, nos termos do Códi-
go Penal Militar.

(E)	 poderá ter a pena atenuada ou substituída por outra 
menos grave, salvo em se tratando de crime que 
atente contra o dever militar, nos termos do Código 
Penal Militar, e será isento de pena, nos termos do 
Código Penal Comum.

04.	Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, 
pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, sendo as 
penas para eles previstas, da mesma espécie,

(A)	 nos termos do Código Penal Militar, aplica-se-lhe a 
pena de um só dos crimes.

(B)	 nos termos do Código Penal Comum, deverá ter as 
penas privativas de liberdade unificadas e a pena 
única será a soma de todas.

(C)	 nos termos do Código Penal Comum, deverá ter apli-
cada cumulativamente as penas privativas de liber-
dade em que haja incorrido.

(D)	 nos termos do Código Penal Militar, deverá ter as 
penas privativas de liberdade unificadas, sendo a 
pena única a mais grave, mas com aumento corres-
pondente à metade do tempo das menos graves.

(E)	 nos termos do Código Penal Militar, deverá ter as 
penas privativas de liberdade unificadas e a pena 
única será a soma de todas.

05.	Considere o seguinte caso hipotético. Um Sargento da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo pratica o crime 
de deserção, em 02 de abril de 2005, e permanece fora-
gido, sendo capturado em 12 de abril de 2016. Na data 
de captura, referido Sargento contava com 43 anos de 
idade. Nesse caso, nos termos do Código Penal Militar, 
e de entendimento sumulado pelo Tribunal de Justiça 
Militar do Estado de São Paulo, é correto afirmar que

(A)	 sendo instaurado o processo antes do alcance do 
limite etário previsto no artigo 132 do Código Penal 
Militar, a prescrição só ocorrerá após o transcurso do 
prazo previsto na regra geral do art. 125 do Código 
Penal Militar e alcance da idade prevista no art. 132 
do Código Penal Militar.

(B)	 o crime de deserção estará prescrito.

(C)	 sendo instaurado o processo antes do alcance do 
limite etário previsto no artigo 132 do Código Penal 
Militar, a prescrição ocorrerá se durante o curso do 
processo o autor atingir o limite etário previsto nes-
se dispositivo, independetemente do transcurso do 
prazo previsto na regra geral do art. 125 do Código 
Penal Militar.

(D)	 independentemente da data de instauração do res-
pectivo processo, e do transcurso do prazo previsto 
na regra geral do art. 125 do Código Penal Militar, 
o crime de deserção estará prescrito quando o Sar-
gento atingir a idade de 45 anos.

(E)	 independentemente da data de instauração do res-
pectivo processo, o crime de deserção estará pres-
crito somente quando o Sargento atingir a idade de 
60 anos.
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08.	Com relação aos crimes militares contra a pessoa, 
nos termos do Código Penal Militar e da jurisprudência 
majoritária do Tribunal de Justiça Militar do Estado de 
São Paulo, assinale a alternativa correta.

(A)	 Um Tenente da Polícia Militar que, de serviço, e duran
te abordagem policial, por imprudência, dispara sua 
arma de fogo e atinge fatalmente um civil terá prati
cado o crime comum de homicídio culposo.

(B)	 Um Soldado da Polícia Militar que, em serviço de 
policiamento, dolosamente ofende a integridade cor-
poral de um civil terá praticado o crime comum de 
lesão corporal.

(C)	 O Sargento reformado da Polícia Militar que, median
te processo técnico, viola o direito à intimidade pes-
soal de uma Soldado da Polícia Militar, da ativa, fil-
mando-a nua no interior da residência desta comete 
o crime de “violação de recato”.

(D)	 Um policial militar, da ativa, que, durante desloca-
mento de uma viatura ônibus, retira seu órgão genital 
para fora da farda, exibindo-o aos demais militares 
presentes no ônibus, pratica o crime militar de “ato 
obsceno” por encontrar-se em lugar sujeito à admi-
nistração militar.

(E)	 Um Cabo da Polícia Militar, da ativa, que mata sua 
esposa, também Cabo da Polícia Militar, da ativa, 
não incorrerá no crime militar de homicídio em vir
tude da existência de vínculo conjugal entre eles.

09.	No que diz respeito aos crimes contra a Administração 
Militar, assinale a alternativa correta.

(A)	 Um Tenente da Polícia Militar, da reserva, que, 
durante uma abordagem realizada por dois soldados 
da Polícia Militar que se encontravam em serviço, 
atribui falsa identidade a um colega civil que o acom-
panhava, a fim de evitar que os policiais militares o 
identificassem como infrator da lei, pratica o crime 
militar de “falsa identidade”.

(B)	 Um Tenente da Polícia Militar, da ativa, que, por 
negligência, abusa da confiança de outro militar, 
apresentando-lhe para recebimento qualquer docu-
mento que deve saber ser inexato, ainda que o ato 
atente contra a administração ou o serviço militar, 
será atípico em decorrência da excepcionalidade do 
crime culposo.

(C)	 Um Cabo reformado da Polícia Militar que, durante 
abordagem a que está sendo submetido, em repulsa 
à injusta agressão sofrida, profere palavras de baixo 
calão a Sargento da Polícia Militar, da ativa, respon-
sável pela agressão, incorre no crime de “desacato 
a superior”.

(D)	 Deixar o militar no exercício de função, por negligên-
cia, de observar lei, regulamento ou instrução, dando 
causa direta à prática de ato prejudicial à administra-
ção militar é fato atípico no âmbito penal militar.

(E)	 Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo 
ou função e que deva permanecer em segredo, em 
prejuízo da administração militar, será considerado 
fato atípico no âmbito penal militar se não for come-
tido mediante o recebimento de vantagem indevida.

06.	Com relação aos crimes contra a Autoridade ou Disci
plina Militar, é correto afirmar:

(A)	 o simples concerto de militares para a prática do cri-
me de motim não é punível, nos termos da lei penal 
militar, se estes não iniciarem, ao menos, os atos 
executórios do crime de motim.

(B)	 militares que apenas se utilizam de viatura militar 
para ação militar, em detrimento da ordem ou dis-
ciplina militar, mas sem ocupar quartel, cometem o 
crime de motim.

(C)	 o militar que, estando presente no momento da prá-
tica do crime de motim, não usar de todos os meios 
ao seu alcance para impedi-lo, será responsabili
zado como partícipe deste.

(D)	 o militar que, antes da execução do crime de motim 
e quando era ainda possível evitar-lhe as conse
quências, denuncia o ajuste de que participou terá a 
pena diminuída pela metade com relação ao referido 
crime militar.

(E)	 a reunião de dois ou mais militares com armamento 
ou material bélico, de propriedade militar, para a prá-
tica de violência contra coisa particular, só caracteri-
zará o crime de organização de grupo para a prática 
de violência se a coisa se encontrar em lugar sujeito 
à administração militar.

07.	Consoante o previsto no Código Penal Militar e na juris
prudência majoritária do Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de São Paulo, assinale a alternativa correta no 
que diz respeito aos crimes contra o serviço militar e o 
dever militar.

(A)	 Um Capitão da Polícia Militar, da ativa, que, por 
imprudência, deixa de desempenhar a função que 
lhe foi confiada não poderá ser punido pelo crime 
de descumprimento de missão por atipicidade da  
conduta.

(B)	 O Comandante que, por negligência, deixa de man-
ter a força sob seu comando em estado de eficiência 
incorre no crime de omissão de eficiência de força.

(C)	 Um Soldado da Polícia Militar, da ativa, que, por 
negligência, dorme durante o serviço de dia em 
uma Companhia Policial Militar comete o crime mili-
tar de “dormir em serviço”.

(D)	 Um Major da Polícia Militar, da ativa, que participa e 
exerce atividade de administração na empresa pro-
prietária de uma rede de “autoescolas”, que fornece 
cursos de formação de condutores em várias cida-
des do seu estado, comete o crime de “exercício de 
comércio por oficial”.

(E)	 Um Cabo da Polícia Militar, da ativa, que se apre-
senta embriagado para prestar um serviço adminis-
trativo de protocolista não comete o crime militar de 
embriaguez em serviço.
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12.	Acerca da hermenêutica constitucional, é possível afir-
mar que para determinado método de interpretação,  
a realidade normada e os dispositivos constitucionais 
situam-se tão próximos que o caso concreto é regu-
lamentado quando se dá a implementação fática do 
comando, ocasião, por exemplo, em que o juiz aplica a 
lei ao caso. A normatividade, a que se refere o méto-
do, não se esgota no texto, como se afirma tradicional
mente, mas vai se exaurir nas situações concretas e  
até no direito consuetudinário, considerando também os 
textos doutrinários, já que o texto legal seria apenas uma 
das fontes iniciais de trabalho. Para este método não há 
diferença entre interpretação e aplicação. A interpreta-
ção não se esgota na delimitação do significado e do 
alcance da norma, mas inclui, também, sua aplicação. 
Esse método é denominado

(A)	 hermenêutico-concretizador.

(B)	 científico-espiritual.

(C)	 hermenêutico-clássico.

(D)	 tópico-problemático.

(E)	 normativo-estruturante.

13.	Considere o seguinte caso hipotético. Deputado Fede
ral logra obter a assinatura de 1/3 (um terço) dos mem-
bros da Câmara dos Deputados em proposta de emen-
da constitucional que estabelece a pena de morte para 
casos de roubo, sequestro e estupro, seguidos de morte.  
Tal matéria deve ser objeto de plebiscito dentro de  
18 (dezoito) meses da aprovação da referida proposta, 
que está tramitando regularmente. Partido Político X 
propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da 
proposta de emenda constitucional. Considerando os 
pronunciamentos anteriores sobre a matéria, o Supre-
mo Tribunal Federal decidirá pela

(A)	 admissão da Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
pois não poderá ser objeto sequer de deliberação a 
proposta de emenda constitucional tendente a abolir 
os direitos e garantias fundamentais.

(B)	 não admissão da Ação Direta de Inconstitucionali
dade, pois a proposta ainda não alcançou o plano da 
existência e a Constituição somente admite a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade contra lei ou ato nor-
mativo federal ou estadual.

(C)	 procedência da Ação Direta de Inconstitucionalida-
de, pois a Constituição Federal admite a fiscalização 
preventiva e abstrata, em se tratando da defesa da 
higidez de cláusulas pétreas.

(D)	 improcedência da Ação Direta de Inconstituciona
lidade, pois muito embora a Constituição Fede-
ral admita o controle preventivo de propostas de 
emenda à Constituição, o plebiscito torna possível 
a modificação de cláusulas pétreas.

(E)	 impossibilidade jurídica do pedido, pois embora o 
Novo Código de Processo Civil tenha eliminado essa 
hipótese de carência de ação como regra geral, ela 
foi mantida no âmbito da lei especial que rege a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade.

10.	Assinale a alternativa correta no que diz respeito aos cri-
mes militares contra administração da Justiça Militar.

(A)	 Acusar-se, perante a autoridade, de crime sujeito à 
jurisdição militar, praticado por outrem, é fato atípico 
no âmbito penal militar.

(B)	 O militar que se acusar, perante a autoridade, de cri-
me sujeito à jurisdição militar, inexistente, não incorre 
em crime em virtude da atipicidade da sua conduta.

(C)	 Provocar a ação da autoridade, comunicando-lhe a 
ocorrência de crime sujeito à jurisdição militar, só 
caracterizará o crime militar de “comunicação falsa 
de crime” se o autor da conduta sabe que o crime 
comunicado não se verificou.

(D)	 O crime militar de “falso testemunho ou falsa perícia” 
deixa de ser punível se, antes de iniciada a execução 
da pena, o agente se retrata ou declara a verdade.

(E)	 O Soldado da Polícia Militar, da ativa, que durante 
o serviço, inovar artificiosamente, na pendência de 
processo civil ou administrativo, o estado de lugar, 
de coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a erro o 
juiz ou o perito, incorrerá no crime militar de fraude 
processual.

Direito Constitucional

11.	 Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre o 
exercício de direitos políticos, conforme previsto na Cons-
tituição Federal e regulamentado em lei complementar.

(A)	 A inelegibilidade dos que forem condenados por cri-
mes contra a administração pública e o patrimônio 
público, em decisão transitada em julgado ou pro-
ferida por órgão judicial colegiado, prevista pela Lei 
da Ficha Limpa, não se aplica aos crimes culposos.

(B)	 O militar alistável é elegível, sendo que, se contar 
com menos de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará auto-
maticamente, no ato da diplomação, para a inati
vidade.

(C)	 O Governador de Estado que perdeu seu cargo ele-
tivo por infringência a dispositivo da Constituição 
Estadual se torna inelegível para as eleições que se 
realizarem durante o período remanescente e nos  
4 (quatro) anos subsequentes ao término do man
dato para o qual tenha sido eleito.

(D)	 São inelegíveis os que forem demitidos do serviço 
público em decorrência de processo administrativo 
ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da 
decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou 
anulado pelo Tribunal de Contas.

(E)	 A Constituição Federal de 1988 não contempla a 
perda ou a suspensão dos direitos políticos, todavia, 
prevê a cassação dos direitos políticos em virtude de 
condenação por improbidade administrativa.
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16.	Considere o seguinte caso hipotético. Lei do Estado 
de São Paulo estabelece hipóteses de gratuidade de 
estacionamento, em razão do tempo de utilização ou da 
realização de compras acima de determinado valor, em 
estabelecimentos privados, como shopping centers e 
hipermercados. O Supremo Tribunal Federal considera, 
sob o ponto de vista da repartição de competências esta-
belecida na Constituição Federal, que tal lei é

(A)	 constitucional, pois versa sobre responsabilidade por 
dano ao consumidor, matéria de competência reser-
vada aos Estados.

(B)	 inconstitucional, pois versa sobre o funcionamento 
do comércio, o que se caracteriza como interesse 
local e, portanto, competência municipal.

(C)	 constitucional, pois versa sobre custos de serviços, 
matéria de competência concorrente entre União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal.

(D)	 inconstitucional, pois versa sobre limitação genérica 
ao direito de propriedade, limitação essa para a qual 
seria competente somente a União.

(E)	 inconstitucional, pois versa sobre relações de con-
sumo, que é matéria de competência privativa da 
União.

17.	Considere o seguinte caso hipotético. Assembleia Legis
lativa de determinado Estado da Federação aprova pro-
jeto de lei, de iniciativa parlamentar, que estabelece o 
regime jurídico dos servidores públicos daquela unidade 
federativa. O Governador do Estado sanciona o projeto, 
que entra em vigor. Tendo em vista as previsões da Cons-
tituição Federal que disciplinam o processo legislativo e 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que a lei resultante é

(A)	 constitucional, pois por aplicação do princípio da 
simetria, a iniciativa do processo legislativo estadual 
é sempre concorrente, sendo concedida a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador Estadual e aos cidadãos.

(B)	 inconstitucional, por vício formal, já que a matéria é 
de iniciativa privativa do Governador do Estado, não 
sendo a sanção do Chefe do Poder Executivo sufi-
ciente para afastar tal vício.

(C)	 constitucional, pois o regime jurídico de servidores 
públicos estaduais é matéria de iniciativa concor-
rente do Chefe do Poder Legislativo e do Chefe do 
Poder Executivo Estaduais.

(D)	 constitucional, pois embora haja vício formal de 
iniciativa, já que o projeto de lei seria do Chefe do  
Poder Executivo Estadual, a sanção é suficiente 
para sanar esse defeito jurídico.

(E)	 inconstitucional, pois o regime jurídico dos servido-
res públicos é uma regulamentação do direito civil e 
do trabalho, matérias essas de competência priva
tiva da União.

14.	Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre 
aspectos da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, tendo em vista as previsões constitucio-
nais e os posicionamentos do Supremo Tribunal Federal.

(A)	 A Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental, fórmula processual subsidiária do controle 
concentrado de constitucionalidade, é via adequada 
à impugnação de norma pré-constitucional.

(B)	 A existência da autoridade da coisa julgada não 
representa obstáculo que impede o conhecimento e 
o ulterior prosseguimento da Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental, que pode ser uti-
lizada como sucedâneo da ação rescisória.

(C)	 A simultaneidade de tramitações de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade e Arguição de Descumprimen-
to de Preceito Fundamental, portadoras de mesmo 
objeto, é compatível com a cláusula de subsidiarie-
dade que norteia o instituto da Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental.

(D)	 Não tem sido atribuído caráter vinculante, pelo 
Supremo Tribunal Federal, ao provimento cautelar 
outorgado em sede de Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental, como instrumento de con-
trole abstrato de constitucionalidade.

(E)	 O enunciado de Súmula do Supremo Tribunal Fede
ral, indicado como ato lesivo aos preceitos funda-
mentais, consubstancia ato do Poder Público, sendo, 
portanto, suscetível de Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental.

15.	Assinale a alternativa que corretamente examina caracte
rísticas dos instrumentos à disposição do direito proces-
sual constitucional.

(A)	 A legitimidade ativa compete ao titular do direito 
líquido e certo violado, mas o mandado de seguran-
ça não é ação personalíssima, visto que o Supremo 
Tribunal Federal já assentou a possibilidade da habi-
litação de herdeiros por morte do impetrante.

(B)	 O inquérito civil constitui procedimento investigató-
rio e será instaurado pelo Ministério Público ou pelos 
entes federativos, União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios para apurar fato que, em tese, autoriza o 
exercício da tutela de interesses coletivos ou difusos.

(C)	 Não existindo lacuna que torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais, não há 
necessidade de mandado de injunção; portanto, o 
mandado de injunção não pode ser concedido verifi-
cando-se a existência de norma anterior à Constitui-
ção devidamente recepcionada.

(D)	 O Supremo Tribunal Federal entende que para o 
cabimento de ação popular, não basta a ilegalidade 
do ato administrativo a invalidar, sendo necessária 
também, cumulativamente, a demonstração de pre-
juízo material aos cofres públicos.

(E)	 O Supremo Tribunal Federal já decidiu que a pro-
va do anterior indeferimento do pedido de infor
mação de dados pessoais, previsto na Lei Federal  
no 9.507/97, constitui requisito dispensável para que 
se concretize o interesse de agir no habeas data.
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20.	A Constituição do Estado de São Paulo prevê, dentre 
os fundamentos do Estado, que os processos adminis
trativos, qualquer que seja o objeto, deverão observar, 
entre outros requisitos de validade

(A)	 o devido processo legal, mediante intimação pessoal 
de todos os atos praticados.

(B)	 a igualdade entre os administrados.

(C)	 a publicidade como regra geral e o sigilo como 
exceção.

(D)	 a ampla defesa, mediante assistência jurídica inte-
gral e gratuita.

(E)	 a motivação da decisão, sempre que dela possa 
resultar restrição de direitos.

Direito Penal Comum

21.	A corrente/teoria penal que se funda na ideia de que as 
normas jurídicas devem ser protegidas por si mesmas, 
pouco importando o bem jurídico por trás delas, é

(A)	 a teoria do garantismo penal, de Luigi Ferrajoli.

(B)	 o funcionalismo teleológico-racional, de Claus Roxin.

(C)	 o funcionalismo sistêmico, de Günther Jakobs.

(D)	 a teoria da tipicidade conglobante, de Eugenio 
Zaffaroni.

(E)	 a teoria constitucionalista do delito.

22.	A respeito da omissão própria e da omissão imprópria 
(também denominada crime comissivo por omissão), é 
correto afirmar que

(A)	 um dos critérios apontados pela doutrina para dife-
renciar a omissão própria da omissão imprópria é o 
tipológico, segundo o qual, havendo norma expressa 
criminalizando a omissão, estar-se-ia diante de uma 
omissão imprópria.

(B)	 nos termos do Código Penal, possui posição de 
garantidor e, portanto, o dever de impedir o resul
tado, apenas quem, por lei, tem a obrigação de cui-
dado, proteção ou vigilância.

(C)	 a ingerência, denominação dada à posição de garan-
tidor decorrente de um comportamento anterior que 
gera risco de resultado, não está positivada no orde-
namento brasileiro, tratando-se de uma construção 
dogmática.

(D)	 o crime praticado por omissão, segundo o Código 
Penal, é apenado de forma atenuada ao crime pra
ticado por ação.

(E)	 segundo o Código Penal, a omissão imprópria 
somente terá relevância penal se, além do dever de 
impedir o resultado, o omitente tiver possibilidade de 
evitá-lo.

18.	Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre 
as previsões constitucionais acerca do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas.

(A)	 A solução adotada pelo legislador constituinte brasi-
leiro em relação ao Ministério Público junto ao Tribu-
nal de Contas foi cumular esses encargos na figura 
do membro do Ministério Público Comum, que já 
conta com garantias de ordem subjetiva.

(B)	 A Lei Orgânica do Ministério Público junto ao Tribu-
nal de Contas é uma lei complementar de iniciativa 
do Procurador Geral da República e não da respecti-
va Corte de Contas em que se dará a atuação, sen-
do, assim, resguardada a autonomia do órgão.

(C)	 O poder de autogoverno conferido pela Constituição 
Federal aos Tribunais de Contas, que fazem instau-
rar o processo legislativo concernente à sua organi-
zação e à sua estruturação interna, não abrange o 
Ministério Público que neles atua.

(D)	 As disposições constitucionais pertinentes a direitos, 
vedações e forma de investidura dos membros do 
Ministério Público, como instituição, são aplicáveis 
aos membros do Ministério Público junto aos Tribu-
nais de Contas.

(E)	 O Ministério Público tem como princípios a unidade 
e a indivisibilidade, assim, o Ministério Público de 
Contas integra o Ministério Público da União, junta-
mente com o Ministério Público Federal; o Ministério 
Público do Trabalho; o Ministério Público Militar; e 
o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

19.	A definição das condutas típicas configuradoras do crime 
de responsabilidade e o estabelecimento de regras que 
disciplinem o processo e o julgamento de agentes públi-
cos federais, estaduais ou municipais envolvidos, confor-
me jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, são de

(A)	 competência legislativa privativa da União.

(B)	 competência comum de União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal, cabendo à lei complementar fixar 
normas sobre cooperação na matéria.

(C)	 competência legislativa comum a todos os entes 
federativos e competência material da União.

(D)	 competência concorrente entre União, Estados e 
Distrito Federal, limitando-se a União a estabelecer 
normas gerais.

(E)	 competência reservada aos Estados, por não cons-
tar a matéria do rol de competências exclusivas ou 
privativas da União.
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25.	 Com o ingresso da Lei no 12.015/2009, os crimes sexuais 
sofreram significativa mudança. A respeito dessas altera-
ções, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os crimes contra a dignidade sexual, a partir do ano 
de 2009, em regra, são processáveis mediante ação 
penal pública incondicionada.

(B)	 Os processos que envolvem crimes contra a digni-
dade sexual, por expressa determinação legal, são 
sigilosos.

(C)	 A figura da presunção de violência foi substituída 
pela figura da presunção de vulnerabilidade, inexis-
tindo tipo penal autônomo de crime contra a digni
dade sexual para sujeito passivo em situação de 
vulnerabilidade.

(D)	 A prática de conjunção carnal com alguém menor de 
18 anos e maior de 14 anos, em situação de pros
tituição, não é conduta típica.

(E)	 Com a revogação do antigo artigo 214 do CP, que 
previa o crime de atentado violento ao pudor, houve 
abolitio criminis das condutas que o caracterizavam.

26.	Sobre as medidas protetivas e socioeducativas confe
ridas aos menores, é correto afirmar que

(A)	 a internação possui prazo determinado de duração, 
jamais podendo ser fixada por período inferior a  
06 (seis) meses.

(B)	 os atos infracionais, passíveis de medidas proteti-
vas ou socioeducativas, são aqueles cujas condutas 
típicas estão expressamente previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA.

(C)	 a internação pode ser aplicada a menor de 12 anos, 
excepcionalmente, na hipótese de ato infracional 
cometido mediante violência e grave ameaça, em 
reiteração.

(D)	 segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a prática de ato infracional análogo ao tráfico 
de entorpecentes, por si só, não autoriza a aplicação 
da medida socioeducativa da internação.

(E)	 a prescrição penal não é aplicável às medidas 
socioeducativas, pois, ao contrário dos adultos, aos 
menores não se atribui pena.

23.	A respeito dos princípios penais e constitucionais penais, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O princípio da humanidade, previsto expressamente 
na Constituição Federal, proíbe a pena de morte 
(salvo caso de guerra declarada), mas não impede 
que dos presos se exijam serviços forçados.

(B)	 A pessoalidade da pena e a individualização da san-
ção penal são princípios constitucionais implícitos, já 
que não são enumerados expressamente na Consti-
tuição Federal, mas deduzidos das normas constitu-
cionais nela contidas.

(C)	 O postulado da irretroatividade da lei penal, por 
expressa determinação constitucional, é excepcio-
nado quando em causa lei penal benéfica ao réu. 
Isto importa que a lei penal retroage em favor do  
réu, desde que inexista sentença com trânsito em 
julgado.

(D)	 O princípio da intervenção mínima do direito penal 
desdobra-se no caráter subsidiário e fragmentário do 
direito penal. O primeiro impõe que apenas lesões 
graves a bens jurídicos dignos de tutela penal sejam 
objeto do direito penal. Já o segundo impõe que só 
se recorra ao direito penal quando outros ramos do 
direito mostrarem-se insuficientes à proteção de 
determinado bem jurídico.

(E)	 O princípio da legalidade desdobra-se nos postula-
dos da reserva legal, da taxatividade e da irretroa-
tividade. O primeiro impossibilita o uso de analogia 
como fonte do direito penal; o segundo exige que as 
leis sejam claras, certas e precisas, a fim de restrin-
gir a discricionariedade do aplicador da lei; o último 
exige a atualidade da lei, impondo que seja aplicada 
apenas a fatos ocorridos depois de sua vigência.

24.	A respeito do concurso de agentes, afirma-se correta-
mente que

(A)	 além das modalidades instigação e induzimento, 
a participação também se dá pelo auxílio. Nesta 
modalidade, a fim de se diferenciar o coautor do par-
tícipe, deve-se recorrer à regra da essencialidade da 
cooperação.

(B)	 o concurso de pessoas, pelo Código Penal, assume 
duas formas, coautoria e participação. Partícipe é 
aquele que instiga ou induz o autor na perpetração 
do crime, sendo os atos de instigação e induzimento 
puníveis, independentemente de o crime vir a ser 
tentado ou consumado.

(C)	 o Código Penal taxativamente estabelece que as 
penas dos autores e partícipes devem ser diferen-
ciadas, punindo sempre de forma diminuída quem 
apenas instiga, induz ou auxilia na prática delitiva.

(D)	 segundo o Código Penal, o coautor ou partícipe, 
independentemente do crime para o qual quis con-
correr, será punido segundo a pena do crime efetiva-
mente praticado, pois assumiu o risco do resultado.

(E)	 segundo o Código Penal, as condições de caráter 
pessoal do autor estendem-se a todos os concorren-
tes da prática delitiva.
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29.	Ainda sobre a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, é correto afirmar que

(A)	 prevê expressamente o direito à participação polí
tica, mas não o de acesso a serviços públicos.

(B)	 garante a todos, sem qualquer tipo de distinção, edu-
cação, direito ao trabalho e saúde pública gratuita.

(C)	 prevê a criação de um tribunal internacional para jul-
gamento de violações aos direitos humanos.

(D)	 não estabelece nenhuma forma de governo para 
garantir a aplicação dos direitos humanos, pois 
entende que isso deve ser livremente decidido pelas 
nações individualmente de acordo com sua realidade.

(E)	 prevê o direito ao trabalho e ao repouso e lazer, 
inclusive a limitação razoável das horas de trabalho 
e as férias remuneradas periódicas.

30.	O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 
1966,

(A)	 garante o direito do homem e da mulher de contrair 
casamento e constituir família, porém, a fim de evitar 
confrontos de caráter cultural com alguns dos Esta-
dos-membros não tratou da dissolução dessa união.

(B)	 prevê que a pena de morte não deverá ser imposta 
sob nenhuma hipótese, salvo em situação de guerra.

(C)	 garante o direito de autodeterminação dos povos, 
exprimindo, assim, uma tomada de consciência uni-
versal sobre a urgência de se superar o colonialismo 
e o imperialismo.

(D)	 reconhece, sem restrições, o direito de reunião 
pacífica.

(E)	 já apresenta uma preocupação com os imigrantes 
clandestinos, estabelecendo que estes também têm 
o direito de circular livremente no território de um 
Estado.

31.	De acordo com as Regras Mínimas das Nações Unidas 
para o Tratamento de Presos:

(A)	 é vedado o uso de correntes e ferros nos reclusos 
com o intuito de punir, salvo regras minuciosas sobre 
seu fundamento e necessidade.

(B)	 as celas ou locais destinados ao descanso não 
devem ser ocupados por mais de um recluso. Se, por 
razões especiais, for necessário que a administração 
penitenciária adote exceções a essa regra, deve-se 
evitar que dois reclusos sejam alojados numa mes-
ma cela ou local.

(C)	 sob nenhuma condição pode haver pena de redução 
de alimentação.

(D)	 é vedada aos reclusos apenas a posse de dinheiro, 
permitindo-se, porém, que objetos de valor, peças de 
vestuário e outros objetos que lhes pertençam, des-
de que não ofereçam risco à integridade física dos 
demais prisioneiros, permaneçam com eles.

(E)	 em circunstâncias ordinárias, os agentes que asse-
gurem serviços que os ponham em contato direto 
com os reclusos devem estar armados, desde que 
devidamente treinados para o uso de arma.

Direitos Humanos

27.	 Sobre os direitos do homem, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os direitos de terceira dimensão são direitos trans
individuais que extrapolam os interesses do indiví-
duo, focados na proteção do gênero humano. Evi-
dencia-se nesse contexto a ideia de humanismo e 
universalidade.

(B)	 Os direitos humanos de primeira dimensão buscam 
o respeito às liberdades individuais e têm como base 
histórica a Magna Carta de 1215 e o Tratado de Ver-
salhes.

(C)	 A doutrina é unânime em reconhecer que a expres-
são direitos humanos é sinônima da expressão 
direitos fundamentais, inexistindo distinção entre os 
termos.

(D)	 Os direitos humanos de segunda dimensão colo-
cam em perspectiva os direitos sociais, culturais e 
econômicos, bem como os direitos coletivos, sendo 
a Constituição de Weimar a primeira carta política a 
reconhecê-los.

(E)	 Alguns doutrinadores já reconhecem a existência da 
quarta e quinta dimensões de direitos do homem.  
No primeiro caso, o foco seria o direito ao desenvol-
vimento e à paz. No segundo caso, os direitos esta-
riam relacionados à engenharia genética e ao meio 
ambiente.

28.	A Declaração Universal dos Direitos do Homem foi ado
tada em 10 de dezembro de 1948. A seu respeito, assi
nale a alternativa correta.

(A)	 Dada sua correlação com os direitos naturais, houve 
grande consenso em torno do documento que con-
tou com a aprovação unânime dos Estados, sem 
reprovações ou abstenções.

(B)	 Estabelece três categorias de direitos: os direitos 
civis e políticos, os direitos econômicos, sociais e 
culturais e os direitos coletivos, combinando, de for-
ma inédita, os discursos liberal, social e plural.

(C)	 Não tratou do direito à propriedade, tendo em vista 
que esse ponto poderia ser objeto de impasse com 
os Estados do bloco socialista.

(D)	 Embora sem grande repercussão, garante o direito 
à felicidade que, nos últimos anos, tem sido tema de 
grande debate nacional e internacional.

(E)	 Não apresenta força de lei, por não ser um tratado. 
Foi adotada pela Assembleia das Nações Unidas 
sob a forma de resolução. Contudo, como consagra 
valores básicos universais, reconhece-se sua força 
vinculante.
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34.	Nos que diz respeito ao Estatuto Penal de Roma, assi
nale a alternativa que indica uma condição no julga
mento realizado no Brasil que impediria a realização de 
um novo julgamento pelo Tribunal Penal Internacional 
pelos mesmos fatos.

(A)	 O julgamento realizado no Brasil foi conduzido 
de uma maneira que, no caso concreto, se revela 
incompatível com a intenção de submeter a pessoa 
à ação da justiça.

(B)	 O julgamento realizado no Brasil não foi conduzido 
de forma imparcial, em conformidade com as garan-
tias de um processo equitativo reconhecidas pelo 
direito internacional.

(C)	 O julgamento realizado no Brasil teve por objetivo 
subtrair o acusado à sua responsabilidade criminal 
por crimes da competência do Tribunal.

(D)	 O julgamento realizado no Brasil não foi conduzido 
de forma independente, em conformidade com as 
garantias de um processo equitativo reconhecidas 
pelo direito internacional.

(E)	 O julgamento realizado no Brasil teve por conclu-
são sentença absolutória fundada na atipicidade da 
conduta.

35.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Os tratados de direito internacional que versem 
sobre direitos humanos têm incorporação automá
tica, independentemente de ratificação.

(B)	 Independentemente da ocorrência de ratificação 
no ordenamento jurídico brasileiro, os tratados que 
versam sobre direitos humanos obrigam imediata e 
diretamente aos Estados, já o direito subjetivo para 
os particulares surge somente após a devida inter-
mediação legislativa.

(C)	 Sendo o Brasil signatário de determinado tratado que 
verse sobre direitos humanos, ocorre a incorporação 
automática das suas regras, sendo desnecessário 
ato jurídico complementar para sua exigibilidade e 
implementação. Assim, a partir da entrada em vigor 
do tratado internacional, toda norma preexistente 
que seja com ele incompatível perde automatica-
mente a vigência.

(D)	 Após sua ratificação no ordenamento jurídico brasi-
leiro, os tratados que versam sobre direitos humanos 
obrigam imediata e diretamente aos Estados, já o 
direito subjetivo para os particulares surge somente 
após a devida intermediação legislativa.

(E)	 Os enunciados dos tratados internacionais que 
versem sobre direitos humanos não são incorpora-
dos de plano pelo Direito nacional, pois dependem, 
necessariamente, de legislação que os implemente.

32.	A Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto 
de San Jose da Costa Rica) reproduz a maior parte das 
declarações de direitos constantes do Pacto Internacio-
nal de Direitos Civis e Políticos de 1966. Contudo, exis-
tem novidades importantes, entre as quais se destaca o 
direito

(A)	 à propriedade privada cujo uso e gozo podem estar 
subordinados ao interesse social.

(B)	 de toda criança adquirir uma nacionalidade.

(C)	 das minorias étnicas, religiosas ou linguísticas a ter 
sua própria vida cultural, de professar e praticar sua 
religião e usar sua língua.

(D)	 à realização de greve, de acordo com condições pre-
estabelecidas.

(E)	 das mulheres à licença-maternidade.

33.	Em relação à Comissão e à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, é correto afirmar que

(A)	 apenas em 2001 o Brasil reconheceu a competência 
jurisdicional da Corte.

(B)	 apenas a Comissão e os Estados-membros podem 
submeter um caso à Corte Interamericana. Contudo, 
em situações excepcionais, o indivíduo tem legiti
midade direta para submeter um caso à essa Corte.

(C)	 no plano contencioso, se reconhecida a efetiva 
ocorrência de violação a algum direito do homem, 
a Corte recomendará a adoção de medidas que se 
façam necessárias à restauração do direito violado. 
Contudo, essa decisão não possui força vinculante 
e obrigatória para os envolvidos, não podendo ser 
executada nos países respectivos.

(D)	 a Corte possui duas atribuições essenciais: uma de 
natureza consultiva, outra de natureza contenciosa. 
A primeira pode ser solicitada por qualquer membro 
da OEA, já quanto à segunda, a competência é limi-
tada aos Estados-membros e à Comissão.

(E)	 em caso de urgência, a Comissão poderá, por ini-
ciativa própria ou mediante solicitação da parte, 
implementar medidas cautelares para evitar danos 
irreparáveis.



11 TJME1501/001-JuizDireitoMilitarSubstituto

38.	Considere o caso hipotético. Uma viatura descaracte-
rizada da Polícia Militar, composta pela guarnição do 
Tenente “X”(encarregado) e Soldado “Z”(motorista), con-
duzindo a civil “Y” (passageira), ao transitar pela Rodovia 
dos Imigrantes teve a sua passagem obstruída por um 
caminhão, precipitando-se numa ribanceira, lesionando 
gravemente a passageira (civil “Y”).

Analisando-se o enunciado no que concerne a atuação 
da Polícia Judiciária Militar, é correto afirmar que

(A)	 compete à Polícia Judiciária Militar a apuração do 
fato, não importando a qualificação da vítima, pois 
se trata de acidente de trânsito envolvendo veículo 
automotor de propriedade ou sob responsabilidade 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

(B)	 a apuração do fato, em razão de tratar-se de aciden-
te de trânsito envolvendo veículo de propriedade da 
Polícia Militar, somente seria apurado pela Polícia 
Judiciária Militar se a vítima fosse militar do Estado.

(C)	 compete à Polícia Judiciária Militar a apuração 
no tocante ao veículo oficial e à Polícia Judiciária 
Comum com relação à lesão corporal da passageira.

(D)	 a apuração do fato, em razão de tratar-se de aci-
dente de trânsito envolvendo veículo de propriedade 
da Polícia Militar, somente seria apurado pela Polí
cia Judiciária Militar na hipótese de veículo oficial 
caracterizado.

(E)	 compete à Polícia Judiciária Comum (Polícia Civil) a 
apuração do fato, em razão de tratar-se de crime de 
trânsito.

39.	Considere o caso hipotético. Um Sargento PM Refor-
mado, funcionário de uma empresa de informática que 
presta serviço ao Centro de Processamento de Dados da 
Polícia Militar (CPD), surpreende sua esposa abraçada a 
um Cabo PM, da ativa, da Diretoria de Telemática e, não 
suportando a traição, tomado pelo ciúme, saca de sua 
pistola particular e efetua vários disparos ferindo mortal-
mente a esposa e o Cb PM.

Analisando o enunciado no que concerne à competência 
para julgamento, é correto afirmar que

(A)	 o homicídio do Cb PM é crime militar e o homicídio 
da esposa é crime comum, sendo competente para 
o julgamento, respectivamente, a Justiça Militar e o 
Tribunal do Júri.

(B)	 mesmo sendo um crime de natureza militar, é com-
petente para o julgamento o Tribunal do Júri.

(C)	 o crime cometido é militar, competindo ao Conselho 
de Justiça, sob a presidência de juiz de direito pro-
cessar e julgar o Cb PM.

(D)	 o crime cometido é militar, competindo aos juízes de 
direito do juízo militar processar e julgar, singular-
mente, o Cb PM.

(E)	 o crime cometido é comum, pois a motivação (ciúme) 
não afronta as instituições militares, sendo compe-
tente para o seu julgamento o Tribunal do Júri.

Direito Processual Penal Militar

36.	Em relação à menagem, é correto afirmar que

(A)	 somente poderá ser aplicada ao militar, ativo ou inati-
vo, sendo vedada a sua aplicação aos civis.

(B)	 a sua concessão deve observar como requisito 
subjetivo, que o crime seja apenado com pena priva-
tiva de liberdade de reclusão ou detenção.

(C)	 a sua concessão deve observar como requisito obje-
tivo, que o acusado não seja reincidente.

(D)	 haverá detração na pena do período, salvo se conce-
dida em residência ou cidade.

(E)	 poderá ser concedida pela autoridade de polícia 
judiciária militar.

37.	 Considere a situação hipotética. Um Policial Militar, duran
te o serviço operacional de patrulhamento ostensivo, 
comete um crime doloso contra a vida de um civil. Diante 
deste enunciado e no que concerne à necessidade de 
instauração de Inquérito Policial Militar (IPM), assinale a 
alternativa correta.

(A)	 As autoridades de Polícia Judiciária Comum e Mili-
tar deverão deliberar sobre a necessidade ou não de 
instauração de IPM.

(B)	 Instaurado IPM, a Justiça Militar, após a apreciação, 
poderá determinar o seu encaminhamento à Justiça 
Comum.

(C)	 Instaura-se obrigatoriamente IPM que, após concluí-
da a apuração, poderá ser remetido pela autoridade 
de Polícia Judiciária Militar ao Delegado de Polícia.

(D)	 Instaura-se obrigatoriamente Inquérito Policial pela 
Polícia Civil e IPM pela Polícia Militar, sendo este 
último, após concluída a apuração, encaminhado obri-
gatoriamente pela Justiça Militar à Justiça Comum.

(E)	 Não se deve instaurar IPM, pois se trata de um crime 
comum de homicídio que deverá ser apurado pela 
Polícia Civil.
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42.	Considere o seguinte caso hipotético. O Sd PM “X” foi 
condenado pela 3a Vara Criminal Federal de São Paulo 
à pena de 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de reclusão 
e a 6 (seis) meses de detenção e ao pagamento de  
68 (sessenta e oito) dias-multa, a ser cumprida inicial-
mente no regime fechado, como incurso nas sanções 
do art. 16, parágrafo único, inciso IV da Lei no 10.826/03 
(posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito) 
c. c. art. 288, parágrafo único (associação criminosa) e  
art. 329 (resistência), em concurso material, todos do 
Código Penal Brasileiro, sendo-lhe concedido o Livra-
mento Condicional. O Juiz de Direito das Execuções 
Criminais revogou e determinou a regressão ao Regi-
me Fechado, com fundamento no descumprimento das 
condições fixadas na legislação, tendo então o Sd PM 
“X”, por meio de seu advogado, ajuizado agravo em  
execução.

Analisando o contido no enunciado, é correto afirmar que

(A)	 a Justiça Militar Estadual não deve conhecer do 
agravo em execução, pois da decisão ou sentença 
que conceder ou revogar livramento condicional 
caberá apenas recurso em sentido estrito.

(B)	 a Justiça Militar Estadual não deve conhecer do 
agravo em execução, pois este possui previsão na 
Lei de Execução Penal e não é contemplado no 
Código de Processo Penal Militar.

(C)	 o recurso ajuizado pelo Sd PM “X” deverá ser 
conhecido e analisado pela Justiça Militar Estadual, 
pois das decisões do Juiz das Execuções Criminais 
e Corregedor do Presídio (5a Auditoria) caberá o 
recurso de agravo em execução.

(D)	 o recurso de agravo em execução deverá ser conhe
cido, em razão de possuir previsão expressa no 
Código de Processo Penal Militar.

(E)	 o recurso de agravo em execução não deverá ser 
conhecido, pois além de estar previsto unicamente 
na Lei de Execução Penal, o Tribunal de Justiça 
Militar, em recente decisão, vedou a sua aplicação 
no âmbito da Justiça Militar.

40.	No que concerne à incompetência do juízo, o Código de 
Processo Penal Militar determina que

(A)	 após a alegação de incompetência do juízo, os autos 
deverão ser remetidos imediatamente ao Tribunal de 
Justiça Militar.

(B)	 alegada a incompetência do juízo, será dada vista 
dos autos à parte contrária, para que diga sobre a 
arguição, no prazo de 5 (cinco) dias.

(C)	 o juiz somente poderá reconhecer a existência de 
causa que o torne incompetente até o recebimento 
da denúncia.

(D)	 o órgão do Ministério Público poderá alegar a incom-
petência do juízo, antes de oferecer a denúncia.

(E)	 a exceção de incompetência deverá ser oposta por 
escrito, logo após a qualificação do acusado.

41.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar, o insti-
tuto da liberdade provisória

(A)	 não poderá ser aplicado aos crimes culposos contra 
a segurança externa do país.

(B)	 poderá ser aplicado a todos os crimes culposos 
previstos no Código Penal Militar.

(C)	 poderá ser aplicado ao crime militar de desrespeito a 
superior quando a infração for punida com pena de 
detenção não superior a dois anos.

(D)	 poderá ser aplicado ao crime militar de publicação 
ou crítica indevida quando a infração for punida com 
pena de detenção não superior a dois anos.

(E)	 tem sua aplicação vedada em razão dos valores, hie-
rarquia e disciplina, prestigiados pelo Direito Penal 
Militar.
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45.	No que concerne à prisão em flagrante delito, a Justiça 
Militar do Estado de São Paulo determina que

(A)	 após a lavratura do Auto de Prisão em Flagrante  
Delito a autoridade de polícia judiciária militar deverá 
obrigatoriamente colher a homologação da autori
dade hierarquicamente superior.

(B)	 o Auto de Prisão em Flagrante Delito subsidiará as 
informações a serem registradas no Sistema de 
Audiência de Custódia (SISTAC), conjuntamente 
com aquelas obtidas a partir do relato do próprio 
autuado na audiência de custódia.

(C)	 se houve necessidade de diligências complemen-
tares, o Auto de Prisão em Flagrante Delito original 
deverá ser remetido diretamente ao Juiz de Direito 
da 5a Auditoria Militar dentro de 10 (dez) dias.

(D)	 são competentes para a lavratura do Auto de Prisão 
em Flagrante Delito apenas o Comandante do poli-
cial e o Oficial de Dia.

(E)	 o Auto de Prisão em Flagrante Delito deverá ser redi-
gido em única assentada (documento único) e após 
a sua integral leitura, deverá ser assinado, em todas 
folhas, pelo condutor, ofendido e testemunhas.

Direito Administrativo

46.	O ato administrativo tem peculiaridades sobre as quais é 
possível fazer a seguinte afirmação:

(A)	 se a Administração não se pronuncia quando pro
vocada por um administrado que postula interesse 
próprio, está-se perante o silêncio administrativo 
que, apesar de não ser um ato, deverá ser sempre 
interpretado como deferimento.

(B)	 os atos vinculados obedecem a uma prévia e objeti-
va tipificação legal do único comportamento possível 
da Administração em face de situação igualmente 
prevista, autorizando sua revogação em caso de ile-
galidade.

(C)	 a autoexecutoriedade do ato administrativo inde
pende de previsão legal, mas obedece estritamente 
ao princípio da proporcionalidade.

(D)	 os atos administrativos podem ser classificados 
como simples ou complexos, a depender do número 
de destinatários beneficiados com a sua prática.

(E)	 os motivos e a finalidade indicados na lei, bem como 
a causa do ato, fornecem as limitações ao exercício 
de discrição administrativa e, portanto, estão sujeitos 
ao controle judicial.

43.	No que concerne ao indulto, à anistia e à reabilitação, o 
Código de Processo Penal Militar determina que:

(A)	 concedido o indulto ou comutada a pena, o juiz, 
somente por iniciativa do interessado ou do Minis-
tério Público, mandará juntar aos autos a cópia do 
decreto, a cujos termos ajustará a execução da 
pena, para modificá-la, ou declarar a extinção da 
punibilidade.

(B)	 mesmo indeferido o pedido de reabilitação, em qual-
quer hipótese, poderá o condenado renová-lo, antes 
do decurso de dois anos.

(C)	 concedida a reabilitação, após transitar em julgado 
a sentença condenatória, o auditor, de ofício, ou por 
iniciativa do interessado ou do Ministério Público, 
declarará extinta a punibilidade.

(D)	 a revogação da reabilitação será decretada pelo 
auditor, de ofício ou a requerimento do interessado, 
ou do Ministério Público, se a pessoa reabilitada for 
condenada, por decisão definitiva, ao cumprimento 
de pena privativa da liberdade.

(E)	 o indulto, a anistia e a comutação da pena são 
concedidos pelo Ministro da Justiça e poderão ser 
requeridos pelo condenado ou, se não souber escre-
ver, por procurador ou pessoa a seu rogo.

44.	Com relação ao processo especial de deserção, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A doutrina e a jurisprudência entendem que a con-
cessão de liberdade está abarcada pelas atribuições 
de polícia judiciária militar, podendo assim ser con-
cedida antes da análise do Conselho de Justiça.

(B)	 Consumado o crime de deserção, o Comandante ou 
o primeiro Oficial em Serviço que tomar conhecimen-
to do fato, lavrará o respectivo Termo de Deserção 
que deverá ser remetido à Justiça Militar Estadual.

(C)	 O termo de deserção tem o caráter de instrução pro-
visória e destina-se a fornecer os elementos neces-
sários à propositura da ação penal, sujeitando, des-
de logo, o desertor à prisão.

(D)	 Apesar do contido no Código de Processo Penal  
Militar, se o desertor não for julgado dentro de  
81 dias, a contar do dia de sua apresentação volun-
tária ou captura, será posto em liberdade, mesmo 
se der causa ao retardamento do processo.

(E)	 Uma vez entendida que a prisão cautelar é neces-
sária, persistindo os motivos que alicerçam a neces-
sidade, poderá ser o acusado mantido no cárcere 
mesmo após o prazo de sessenta dias previsto no 
Código de Processo Penal Militar.
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49.	A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 
planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das con-
tas públicas. Com essa finalidade, a Lei de Responsabili-
dade Fiscal estabelece:

(A)	 constituem requisitos essenciais da responsabili
dade na gestão fiscal a instituição, previsão e efeti-
va arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação.

(B)	 a execução orçamentária e financeira identificará os 
beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
por meio do sistema de contabilidade e administra-
ção financeira independentemente da ordem crono-
lógica para pagamento.

(C)	 os valores dos contratos de terceirização de mão 
de obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos não serão contabilizados 
para fins de verificação do limite das despesas com 
pessoal.

(D)	 a lei considera como despesa total com pessoal o 
somatório dos gastos dos entes federativos com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, excluídos aque-
les relativos a mandatos eletivos.

(E)	 considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisó-
ria ou ato administrativo normativo que fixem para 
o ente a obrigação legal de sua execução no res-
pectivo exercício.

50.	O cargo público é utilizado como instrumento de organi-
zação da estrutura administrativa e sujeita-se a regime 
jurídico de direito público peculiar, a respeito do qual é 
correto afirmar:

(A)	 a discricionariedade quanto à investidura do sujeito 
atribui à autoridade superior uma competência 
incondicionada para prover e exonerar os cargos em 
comissão.

(B)	 a Constituição permite a criação de cargos em 
comissão com atribuições que apresentem um 
cunho de confiança diferenciado, os quais poderão 
ser adotados apenas para funções de direção, chefia 
e assessoramento.

(C)	 o provimento de cargo público efetivo é condicionado 
ao preenchimento de requisitos objetivos, usualmente 
avaliados mediante concurso público, cujo prazo de 
validade será de dois anos, descabida a prorrogação.

(D)	 o nepotismo e o compadrio são práticas violado-
ras dos mais comezinhos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito e, por isso mesmo, vedadas 
não só ao Executivo e ao Legislativo, mas também 
ao Judiciário em relação aos cargos em comissão ou 
em caráter efetivo.

(E)	 compete ao Tribunal de Contas apreciar, para fins 
de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, inclusive a nomeação para 
cargo em comissão.

47.	Há um novo marco regulatório que disciplina a celebra-
ção de convênios e acordos de cooperação pela Admi-
nistração Pública. Extrai-se da Lei no 13.019, de 31 de 
julho de 2014, que

(A)	 descabe a aplicação de sanções aos parceiros, pois 
os interesses envolvidos nos planos de trabalho são 
comuns, não contrapostos.

(B)	 o termo de colaboração deve ser adotado pela Admi-
nistração Pública para consecução de planos de tra-
balho de sua iniciativa, para celebração de parcerias 
com organizações da sociedade civil que envolvam 
a transferência de recursos financeiros.

(C)	 essa lei se aplica também aos convênios celebrados 
com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, que 
podem participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste.

(D)	 a celebração de termo de colaboração ou de fomento 
deverá ser sempre precedida de chamamento públi-
co voltado a selecionar organizações da sociedade 
civil que tornem mais eficaz a execução do objeto.

(E)	 a partir da sua vigência, somente serão celebrados 
convênios entre entes federados ou pessoas jurídi-
cas a eles vinculadas, não se aplicando a essas par-
cerias o disposto na Lei no 8.666/93.

48.	Em matéria de licitação, é correto afirmar:

(A)	 o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
(RDC) é aplicável à realização de qualquer obra, 
serviço ou ação de vulto elevado, bastando que a 
opção pelo RDC conste expressamente do instru-
mento convocatório, com a finalidade de afastar a 
aplicabilidade das regras da Lei no 8.666/93.

(B)	 a alienação de bens imóveis da Administração Públi
ca dependerá sempre de autorização legislativa, 
avaliação e licitação na modalidade concorrência.

(C)	 para a realização de obras, prestação de serviços 
ou aquisição de bens com recursos provenientes de 
financiamento ou doação oriundos de agência oficial 
de cooperação estrangeira, poderão ser admitidas 
normas e procedimentos daquelas entidades que 
não conflitem com o princípio do julgamento objetivo.

(D)	 para aquisição de bens e serviços comuns, assim 
considerados aqueles cujos padrões de desempe-
nho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado, poderá ser adotada a licitação na moda-
lidade de pregão, desde que o valor estimado não 
exceda o limite para a tomada de preços.

(E)	 o registro de preços é um sistema utilizado pelo 
Poder Público para aquisição de bens e serviços, em 
que os interessados concordam em manter os pre-
ços registrados pelo órgão gerenciador. A existência 
de preços registrados obriga a Administração a fir-
mar as contratações que deles poderão advir, pelo 
prazo de um ano.
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53.	A respeito da responsabilidade civil da Administração, é 
possível afirmar que

(A)	 os órgãos e entidades públicas respondem direta-
mente pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida 
de informações sigilosas ou informações pessoais, 
cabendo a apuração de responsabilidade funcional 
nos casos de dolo ou culpa.

(B)	 em caso de morte de torcedor em briga de torcidas, 
dentro do estádio de futebol, haverá o dever de inde-
nizar, ainda que demonstrada a culpa exclusiva da 
vítima.

(C)	 por ser objetiva a responsabilidade do Estado, deve 
este responder pelos danos causados por policial 
militar que, em dia de folga, atropela pedestre com 
seu veículo, pois o agente público não se despe 
dessa qualidade em função do regime de trabalho 
policial.

(D)	 o Estado tem o dever de indenizar a família de tra-
balhador assassinado na rua por um assaltante, em 
virtude de falha na prestação do serviço de seguran-
ça pública, que é individualmente assegurado aos 
cidadãos.

(E)	 em caso de cumprimento de mandado de reinte-
gração de posse, quando foram utilizados os meios 
necessários à execução da ordem, haverá respon-
sabilidade em relação ao danos causados pelos 
esbulhadores à propriedade privada, pois é objetiva 
a responsabilidade da Administração.

54.	Com base na Lei Anticorrupção, é correto afirmar que

(A)	 na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas 
jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesi-
vos, multa de até 20% (vinte por cento) do fatura-
mento bruto do último exercício anterior ao da instau-
ração do processo administrativo, em substituição à 
obrigação de reparar os danos.

(B)	 a Advocacia Geral da União – AGU é o órgão com-
petente para celebrar os acordos de leniência no 
âmbito do Poder Executivo federal, bem como no 
caso de atos lesivos praticados contra a Adminis
tração Pública estrangeira.

(C)	 constitui ato lesivo à Administração Pública, nacio-
nal ou estrangeira, aquele praticado por sociedade 
empresária que, comprovadamente, utilizar-se de 
interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos 
beneficiários dos atos praticados.

(D)	 a responsabilização da pessoa jurídica exclui a res-
ponsabilidade individual de seus dirigentes ou admi-
nistradores, exceto em relação aos ilícitos penais, 
pelos quais responderão na medida da sua culpa-
bilidade.

(E)	 as pessoas jurídicas serão responsabilizadas objeti-
vamente, nos âmbitos administrativo, civil e criminal, 
pelos atos lesivos previstos nessa Lei, praticados  
em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não.

51.	De acordo com a Constituição Federal, consideradas as 
peculiaridades das atividades exercidas pelos policiais 
militares, é correto afirmar que

(A)	 o militar que puder concorrer a cargos eletivos e con-
tar com menos de dez anos de serviço será agre-
gado pela autoridade superior e, se eleito, passará 
automaticamente, no ato da diplomação, para a ina-
tividade.

(B)	 as polícias militares e os corpos de bombeiros 
militares são forças auxiliares e reserva do Exército, 
justificando-se sua sujeição ao poder disciplinar das 
Forças Armadas.

(C)	 ao militar são proibidas a sindicalização e a greve, 
mas permitida a filiação a partidos políticos enquan-
to em serviço ativo, uma vez que é assegurado seu 
direito de concorrer a cargos eletivos.

(D)	 a lei disporá sobre o ingresso, os limites de idade, 
a estabilidade e outras condições de transferência 
do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, 
a remuneração, as prerrogativas e outras situações 
especiais dos militares.

(E)	 a perda de graduação como pena acessória criminal, 
ou em virtude de sanção disciplinar administrativa, 
é de competência exclusiva da Justiça Militar esta-
dual, nos termos do § 4o do art. 125 da Constituição 
Federal.

52.	A aposentadoria dos militares é disciplinada pela seguinte 
regra:

(A)	 o regime de previdência complementar instituído no 
âmbito do Estado de São Paulo é facultativo, mas, 
independentemente de adesão, aos policiais milita-
res que ingressarem após a publicação da lei que o 
instituiu, aplica-se o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social.

(B)	 o regime de previdência complementar instituído no 
âmbito do Estado de São Paulo tem caráter faculta
tivo, aplica-se aos que ingressarem no serviço públi-
co estadual a partir da data da publicação da lei que 
o instituiu e não abrange os policiais militares.

(C)	 para o cálculo dos proventos de aposentadoria dos 
militares estaduais, por ocasião de sua concessão, 
serão consideradas as remunerações utilizadas 
como base para suas contribuições ao regime pró-
prio de previdência – RPPM.

(D)	 o tempo de contribuição federal, estadual ou muni
cipal será contado para efeito de aposentadoria e de 
disponibilidade do policial militar.

(E)	 a competência para dispor sobre a transferência dos 
policiais militares à inatividade é da órbita estadual, 
de sorte que as normas constitucionais que cuidam 
da idade mínima para a aposentadoria dos servi
dores civis não se aplicam aos militares.
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57.	A empresa Alegria Ltda., visando parceria comercial com  
a empresa Felicidade Ltda. na comercialização de pro-
dutos para festas, iniciou tratativas pré-contratuais, exi-
gindo da segunda que comprasse equipamento para a 
produção desses produtos. O negócio não foi concluído, 
razão pela qual a empresa Felicidade Ltda., entendendo 
ter sofrido prejuízo, ingressou com ação de reparação de 
danos morais, materiais e lucros cessantes, assim como 
na obrigação de contratar, ante a expectativa criada pela 
empresa Alegria Ltda.

Diante deste caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A)	 Quem negocia com outrem para conclusão de  
um contrato deve proceder segundo as regras da 
boa-fé, sob pena de responder apenas pelos danos 
que dolosamente causar à outra parte.

(B)	 A boa-fé a ser observada na responsabilidade pré-
-contratual é a objetiva, haja vista que esta diz res-
peito ao dever de conduta que as partes possuem, 
podendo a empresa desistente arcar com a repara-
ção dos danos, se comprovados, sem qualquer obri-
gação de contratar.

(C)	 É assegurado o direito à contratação, em razão da 
boa-fé objetiva, e deverá a empresa que pretendia 
desistir arcar com os danos comprovados, mas em 
razão da contratação, estes poderão ser mitigados, 
principalmente quanto aos lucros cessantes.

(D)	 Em razão de conveniência e oportunidade, podem as 
contratantes desistir do negócio, por qualquer razão, 
considerando o princípio da liberdade contratual, o 
qual assegura às partes a desistência, motivo pelo 
qual não há que se falar em indenização.

(E)	 Não existe no direito brasileiro uma cláusula geral 
que discipline a responsabilidade pré-contratual, de 
modo que não há que se falar em quebra de expecta
tiva, vigorando o princípio da livre contratação.

58.	Buscando estabelecer a adequação e a aplicação do 
direito tal como previsto ao caso concreto, às circunstân-
cias do negócio jurídico no plano econômico e no plano 
de um determinado grupo social atingido pelo negócio 
jurídico concreto, o Código Civil privilegiou, com mais 
ênfase, o princípio norteador da

(A)	 operabilidade.

(B)	 eticidade.

(C)	 boa-fé objetiva.

(D)	 sociabilidade.

(E)	 autonomia privada.

Direito Civil

55.	Considere o caso hipotético. Antonio e Maria contrataram 
a prestação de serviço de um laboratório particular para 
coletar células-tronco embrionárias do cordão umbilical 
de seu filho que iria nascer, pagando previamente pelo 
serviço de coleta. Por ocasião do parto, o laboratório foi 
avisado pelo casal, mas nenhum representante compare-
ceu, deixando de coletar o material genético que poderia 
ser usado, no futuro, em eventual tratamento da saúde 
do nascituro. Proposta ação indenizatória pelos pais e 
a criança, assinale a alternativa que melhor soluciona a 
questão.

(A)	 Os pais têm direito à indenização por danos mate-
riais e os três a danos morais, não se falando na per-
da de uma chance, ou dano hipotético, que só ocor-
reria se a criança fosse vir a necessitar do material 
coletado no futuro.

(B)	 Os pais têm direito à indenização por danos morais 
e materiais e a criança a ser reparada pela perda de 
uma chance de obter um proveito determinado ou de 
evitar uma perda, por ser a beneficiária do contrato 
celebrado.

(C)	 Apenas os pais são legitimados a receber indeni-
zação por danos morais, materiais e pela perda de 
uma chance, uma vez que a criança não participou 
do contrato, tratando-se de mero dano hipotético.

(D)	 Os três são legitimados a receber indenização por 
danos materiais, morais e pela perda de uma chan-
ce, em razão da potencialização do dano.

(E)	 Os pais têm direito apenas a serem reparados por 
danos materiais e a criança pelos danos morais ou 
pela perda de uma chance, que se confundem, evi-
denciada por um dano certo, por evitar determinado 
prejuízo.

56.	A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é docu-
mento dotado de fé pública, fazendo prova plena. Diante 
desta afirmação, assinale a alternativa correta.

(A)	 No sentido jurídico, a prova demonstrada por instru-
mento público é direta e recai sobre o fato nela esti-
pulado, permitindo uma conclusão direta e objetiva, 
que não admite ser contrariada.

(B)	 As informações contidas em escritura pública, por se 
tratar de direito disponível, geram presunção abso-
luta quanto à declaração de vontade estipulada no 
instrumento.

(C)	 Independentemente dos negócios jurídicos repre-
sentados por escritura pública, por ser instrumento 
dotado de fé pública, as consequências dela extraí-
das geram presunção absoluta de veracidade.

(D)	 A quitação dada em escritura pública gera presunção 
relativa do pagamento, admitindo prova em contrário 
que evidencie a invalidade do instrumento eivado de 
vício que o torne falso.

(E)	 Não há presunção relativa sobre os elementos cons-
titutivos de uma escritura pública, exceto os que 
forem eivados de nulidade absoluta, tais como os 
elementos essenciais de sua formação válida.
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Direito Processual Penal Comum

62.	A respeito dos princípios processuais penais, é correto 
afirmar:

(A)	 a ausência de previsão de atividade instrutória do juiz 
em nosso ordenamento processual penal brasileiro 
decorre do princípio da imparcialidade do julgador.

(B)	 o direito ao silêncio, que está previsto na Constitui-
ção da República, em conformidade com a interpre-
tação sedimentada, só se aplica ao acusado preso.

(C)	 o princípio da motivação das decisões e das senten-
ças penais se aplica a todas as decisões proferidas 
em sede de direito processual penal, inclusive no 
procedimento do Tribunal de Júri.

(D)	 o princípio do contraditório restará violado se entre a 
acusação e a sentença inexistir correlação.

(E)	 o princípio da verdade real constitui princípio supre-
mo no processo penal, tendo valor absoluto, inclusi-
ve para conhecimento e para valoração das provas 
ilícitas.

63.	Assinale a alternativa correta a respeito dos pressu
postos e das condições da ação penal.

(A)	 A inépcia da inicial apenas poderá ser avaliada no 
momento do recebimento da acusação, não poden-
do ser apreciada depois disso, restando superada a 
alegação.

(B)	 O arquivamento do inquérito policial, por atipicidade 
do fato, não faz coisa julgada, não podendo ser invo-
cado como exceção de coisa julgada.

(C)	 A citação por hora certa não está prevista, expressa-
mente, no Código de Processo Penal, sendo aplicá-
vel por analogia no processo penal em decorrência 
das disposições do Código de Processo Civil.

(D)	 Não se admite a rejeição da denúncia, com base na 
prescrição virtual do crime objeto da acusação.

(E)	 O vício quanto à regularidade da procuração na ação 
penal privada pode ser emendado (capacidade pos-
tulatória), mesmo após o transcurso do prazo deca-
dencial.

59.	Quanto à capacidade civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 A incapacidade civil se presume, em se tratando de 
negócios jurídicos, levando à sua anulação.

(B)	 A emancipação do menor impúbere deve ocorrer por 
sentença judicial, transcrita no Registro Civil.

(C)	 Os viciados em tóxicos são incapazes absoluta-
mente aos atos relativos à sua pessoa.

(D)	 A deficiência mental afeta a plena capacidade civil da 
pessoa para os atos da vida civil.

(E)	 Aquele que, por causa permanente, não puder expri-
mir sua vontade, é relativamente incapaz.

60.	Sobre a decadência, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não corre a decadência contra os que se acharem 
servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra.

(B)	 Deve o juiz, de ofício, conhecer da decadência con-
vencional, desde que existam nos autos elementos 
para conhecê-la.

(C)	 Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam 
à decadência as normas que impedem, suspendem 
ou interrompem a prescrição.

(D)	 Se a decadência for legal, a parte a quem aproveita 
deve alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o 
juiz não pode suprir a alegação, em razão de renún-
cia tácita.

(E)	 A decadência fixada em lei poderá ser renunciada 
por sujeito maior e com plena capacidade.

61.	Tem privilégio creditório quem

(A)	 era titular da coisa vendida anteriormente à insol-
vência.

(B)	 alegar fraude, simulação ou falsidade das dívidas e 
contratos.

(C)	 apresentar crédito real de qualquer espécie, em 
relação ao pessoal.

(D)	 ajuizou ação judicial primeiro.

(E)	 requereu penhora em primeiro lugar.
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66.	Considere o seguinte caso hipotético. Uma juíza do Tra-
balho de umas das Varas da Capital de São Paulo, em 
ofício endereçado à Justiça de Campinas, envia uma 
carta precatória para a execução provisória de um débi-
to laboral. Tão logo autuada a precatória, o juiz de Cam-
pinas, por entender nula a ação trabalhista originária, 
encaminha ofício ao Tribunal Regional do Trabalho da  
15a Região (TRT/15), sediado em Campinas, informan-
do que a ordem da magistrada de São Paulo seria ilegal 
e que, por isso, não poderia cumprir a determinação. 
Uma vez ciente do ofício, e indagada pelo TRT/15, a 
juíza de São Paulo responde que a ordem era legal. 
O TRT/15, por reputar que o magistrado de Campinas 
cometeu crime contra a honra da magistrada de São 
Paulo, determinou que fosse instaurada investigação 
formal. Uma vez instaurado o inquérito, foi intimada a 
suposta ofendida, que representou para que os fatos 
fossem processados, o que deu ensejo à propositura 
de ação penal pelo Ministério Público Estadual de  
São Paulo.

A respeito do caso narrado, assinale a alternativa correta.

(A)	 Considerando que os delitos contra a honra são 
processáveis apenas mediante ação penal de ini-
ciativa privada, totalmente indevida a dedução de 
ação penal pública condicionada, isto é, por meio de 
representação.

(B)	 Não poderia o inquérito policial ser instaurado 
mediante a requisição do Tribunal, tendo em vista 
não se tratar de caso que seja apurado mediante 
ação penal pública incondicionada.

(C)	 Tratando-se de crime imputado a magistrada do Tra-
balho, que detém foro por prerrogativa de função, 
foi equivocada a dedução do processo em primeiro 
grau, sendo a competência originária do Eg. Tribunal 
de Justiça de São Paulo.

(D)	 Tratando-se de imputação de crimes de menor 
potencial ofensivo, cuja Justiça é prevista constitu-
cionalmente, afasta-se a competência originária do 
Tribunal competente, sendo o feito apurado nos Jui-
zados Especiais.

(E)	 Por se tratar de ofensas envolvendo membros do 
Poder Judiciário que respondem por seus atos a Tri-
bunais Regionais do Trabalho de regiões distintas 
(2a e 15a Região), a competência para a ação penal 
será do Superior Tribunal de Justiça.

64.	Quanto ao cabimento do habeas corpus em nosso siste-
ma jurídico, assinale a alternativa correta.

(A)	 O habeas corpus, do ponto de vista do rigor técnico, 
é um autêntico recurso, ainda que não catalogado no 
próprio Código de Processo Penal como tal.

(B)	 O habeas corpus, nos crimes ambientais, pode ser 
impetrado em favor de pessoa jurídica, pois há previ-
são de responsabilidade penal do ente coletivo.

(C)	 A impetração do habeas corpus depende de procu-
ração, a fim de comprovar a capacidade postulatória.

(D)	 O recurso cabível contra a decisão denegatória do 
habeas corpus nos Tribunais inferiores é o Recurso 
Ordinário Constitucional.

(E)	 O habeas corpus é meio idôneo para discussão da 
pena de multa.

65.	Assinale a alternativa correta a respeito da instrução 
criminal e dos meios de investigação, bem como das 
provas.

(A)	 De acordo com a nossa legislação infraconstitu-
cional, a retirada compulsória de material genético 
do imputado é admissível, desde que presentes os 
requisitos legais.

(B)	 O exame de corpo e delito, por expressa determina-
ção legal, exige a assinatura de dois peritos.

(C)	 O catálogo de produção de provas no processo penal 
é taxativo, não se admitindo as provas atípicas.

(D)	 No procedimento comum, segundo o Código de Pro-
cesso Penal, o juiz, no interrogatório, não inicia as 
perguntas ao réu, devendo inquiri-lo somente após a 
defesa e apenas em caráter supletivo.

(E)	 A interceptação telefônica, meio de prova, não pode 
ser decretada de ofício pelo Juiz, também não sendo 
cabível em investigações ou ações penais que apu-
ram crime punido com detenção.
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69.	Numa situação hipotética, magistrado da Comarca da 
Capital do Rio de Janeiro, dos Juizados Especiais Crimi-
nais, visando conferir celeridade aos andamentos crimi-
nais, designa audiências preliminares coletivas, referentes 
a feitos distintos, sem a presença de defensor público, 
para os imputados que compareceram sem advogados. 
Apesar de diversas aceitações de transações penais, dois 
autores do fato, x e y, optaram por recusar o acordo. No 
caso de x, o Ministério Público solicitou o arquivamento, 
por falta de justa causa. Já y é denunciado pelo Parquet 
por ofensa ao artigo 233 do CP (ato obsceno); a acusação 
é rejeitada, sendo interposta Apelação, a qual é provida 
para que seja recebida a exordial. Uma vez regularmente 
processado, y é condenado a 1 (um) ano de prisão, con-
vertida em multa. Há recurso da defesa, o qual é julgado 
pela Turma Recursal, sendo mantida a reprimenda. Ape-
sar da interposição de um Recurso Especial, procede-se 
à imediata execução da pena de multa, sob o argumento 
de que inexiste efeito suspensivo.

A respeito da questão, assinale a alternativa correta.

(A)	 A apelação contra a sentença condenatória deveria 
ter sido endereçada ao Tribunal de Justiça; por seu 
turno, a execução da condenação não poderia ser 
executada na pendência de recurso.

(B)	 Não há abuso ou ilegalidade na realização de 
audiência preliminar, ainda que não haja justa causa 
para a ação.

(C)	 O recurso admissível contra decisão que rejeita acu-
sação é o recurso em sentido estrito, por aplicação 
analógica do Código de Processo Penal em sede de 
Juizados Especiais.

(D)	 Em se tratando de decisão decorrente de Turma 
Recursal, não é cabível Recurso Especial para o 
Superior Tribunal de Justiça.

(E)	 Não há qualquer vedação na realização de audiên
cias preliminares sem a presença da Defensoria 
Pública, uma vez que ainda não há processo penal 
instaurado.

70.	A respeito da execução das penas em espécie e inciden-
tes de execução, assinale a alternativa correta.

(A)	 Compete ao Juízo da Execução Penal do Estado a 
execução da pena imposta a sentenciado pela Jus-
tiça Federal, quando recolhido a estabelecimento 
sujeito à administração estadual.

(B)	 O livramento condicional poderá ser requerido pelo 
Ministério Público, em favor do sentenciado, sendo 
certo que as condições de admissibilidade, conve
niência e oportunidade serão verificadas pelo Conse-
lho Penitenciário, a cujo relatório ficará adstrito o Juiz.

(C)	 A pena de multa, não paga pelo sentenciado, será 
convertida em título executivo de dívida, ficando a 
cargo do Ministério Público propor a execução no 
Juízo da Execução Criminal do local em que trami-
tou o processo.

(D)	 A suspensão condicional da pena compreende, além 
da privativa de liberdade, as penas acessórias.

(E)	 A concessão do livramento condicional da pena com-
petirá ao Juiz que proferiu a sentença condenatória.

67.	Acompanhe o caso fictício. Tício, prefeito de uma cida-
de do interior de São Paulo/SP, mantém um relaciona
mento extraconjugal com Mévia, policial militar. Por 
ciúmes, Mévia decide matar a mulher de Tício, Sem-
prônia. Para tanto, ingressou na casa de Tício e, com 
uma faca, acerta a vítima no peito. Em defesa de sua 
mulher, Tício, mediante disparo de arma de fogo, acerta 
Mévia, de raspão. Tício é processado perante o Tribunal 
do Júri por homicídio tentado simples, além de posse 
irregular de arma de fogo, na Justiça Comum, sendo, ao 
final, absolvido de ambas as imputações, em decisão 
transitada em julgado; Mévia, por seu turno, foi proces-
sada na Justiça Militar, e condenada em decisão que se 
tornou definitiva.

A respeito do caso, assinale a alternativa correta.

(A)	 Tratando-se de crime comum, correto o julgamen-
to de Tício pelo Tribunal do Júri, visto que a com
petência do Tribunal de Justiça para processar e 
julgar Prefeitos dá-se apenas em crimes de respon-
sabilidade.

(B)	 Tratando-se de crime doloso contra a vida praticado 
por militar, correto o julgamento pela Justiça Militar.

(C)	 O Tribunal do Júri não poderia ter julgado Tício pelo 
crime de posse irregular de arma de fogo, pois não 
se trata de crime doloso praticado contra a vida.

(D)	 Mévia e Tício haveriam de ser julgados pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, haja vista que os 
fatos se deram em um mesmo contexto.

(E)	 Tício, por ser Prefeito, haveria de ter sido julgado 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Todavia, uma vez que a absolvição pelo Tribunal 
do Júri transitou em julgado, mesmo sendo caso de 
incompetência absoluta, a decisão não poderá mais 
ser revista, sob pena de violação ao princípio da 
refomatio in pejus.

68.	Afirma-se corretamente em matéria de prisão cautelar, 
que

(A)	 em caso de excepcional gravidade, ainda que ana-
lisada abstratamente, o princípio da presunção de 
inocência poderá ser desprezado, a fim de se autori-
zar o largo emprego de prisões cautelares.

(B)	 em caso de descumprimento de alguma medida cau-
telar, a regra será a decretação imediata e automá
tica da prisão processual.

(C)	 na análise do cabimento da prisão preventiva, deve 
o juiz ponderar, na decisão, se não são aplicáveis 
medidas diversas menos gravosas.

(D)	 o prazo da prisão temporária, ainda que prorrogada, 
jamais excederá a 10 (dez) dias.

(E)	 em sendo vedada a fiança, não é possível a conces-
são de liberdade provisória, com ou sem condições.
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73.	Com relação ao disposto na Constituição do Estado de 
São Paulo em relação à Justiça Militar estadual, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Compete ao Tribunal de Justiça Militar exercer a cor-
reição geral sobre as atividades de Polícia Judiciária 
Militar, sendo que os serviços de correição perma-
nente sobre as atividades do Presídio Militar serão 
realizados pelo representante do Ministério Público 
estadual designado pelo Tribunal.

(B)	 Compete aos juízes de direito do juízo militar pro-
cessar e julgar, singularmente, as ações judiciais 
contra atos disciplinares praticados pelo Coman-
dante Geral da Polícia Militar.

(C)	 Compete ao Tribunal de Justiça Militar processar e 
julgar originalmente nas infrações penais comuns 
e nos crimes de responsabilidade o Comandante-
-Geral da Polícia Militar.

(D)	 Compete ao Tribunal de Justiça Militar a iniciativa de 
leis que disponham sobre a criação e extinção de 
cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares 
e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a 
fixação do subsídio de seus membros e dos juízes.

(E)	 O Tribunal de Justiça Militar do Estado compor-se-á 
de sete juízes, divididos em duas câmaras, sendo 
quatro militares Coronéis da reserva da Polícia Mili-
tar do Estado e três civis.

74.	Assinale a alternativa correta no que diz respeito à car-
reira, ingresso, nomeação, posse, exercício, promoção e 
demais direitos e deveres dos magistrados de primeira e 
segunda instância na Justiça Militar.

(A)	 A remoção do juiz de direito de uma auditoria para  
outra será feita a pedido ou, nos termos da Constitui
ção Federal, por decisão do Presidente do Tribunal 
de Justiça Militar ou do Conselho Nacional de Justiça.

(B)	 Nenhum magistrado em atividade, em disponibili-
dade ou aposentado, poderá ser preso senão por 
ordem do Presidente do Tribunal de Justiça Militar, 
salvo em flagrante por crime inafiançável, caso em 
que a autoridade fará a imediata comunicação da 
prisão ao Presidente do Tribunal de Justiça Militar, 
conduzindo o detido à sua presença, para lavratura 
do auto de prisão em flagrante.

(C)	 Se o juiz de direito substituto praticar falta grave, nos 
90 (noventa) dias anteriores ao término do período 
de estágio probatório, o Tribunal de Justiça Militar, 
pela maioria de seus integrantes, poderá suspender 
seu exercício no cargo, à vista de proposta motivada 
do Corregedor Geral.

(D)	 Os magistrados da Justiça Militar do Estado, coloca-
dos em disponibilidade, como pena disciplinar, aufe-
rem vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, 
não contando, entretanto, o tempo em que estiverem 
nessa situação, para obtenção ou melhoria de van-
tagens pecuniárias, mesmo em caso de reaprovei
tamento ulterior.

(E)	 As licenças aos magistrados para tratamento da pró
pria saúde, por motivo de doença em pessoa da família 
ou para repouso à gestante, ou licença-paternidade 
serão apreciadas pelo Presidente do Tribunal de Jus
tiça Militar, mediante pedido escrito do solicitante.

Organização Judiciária Militar

71.	Assinale a alternativa correta no que diz respeito à com-
petência constitucional da Justiça Militar estadual, de 
acordo com a jurisprudência consolidada do Tribunal de 
Justiça Militar de São Paulo.

(A)	 O crime militar de homicídio praticado por um policial 
militar que por imprudência, durante uma abordagem 
policial, efetua disparo de arma de fogo atingindo de 
modo fatal um civil, deverá ser processado e julgado 
pelo Tribunal do Júri.

(B)	 O crime militar de homicídio praticado por um policial 
militar da ativa contra outro policial militar da ativa 
deverá ser processado e julgado pelo Tribunal do Júri.

(C)	 O crime militar de concussão praticado por policiais 
militares que exigem dinheiro de um civil em razão de 
atos funcionais deverá ser processado e julgado pelo 
juiz de direito do juízo militar, de maneira singular.

(D)	 A competência constitucional do Tribunal de Justi-
ça Militar para decidir sobre a perda do posto e da 
patente dos oficiais e da graduação das praças não 
impede a perda da graduação de militar mediante 
procedimento administrativo.

(E)	 O crime militar de lesão corporal dolosa praticado 
por um policial militar contra um civil durante uma 
abordagem policial deverá ser processado e julgado 
pelo Conselho de Justiça, sob a presidência do juiz 
de direito.

72.	Segundo o disposto no Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça Militar do Estado de São Paulo, é correto afir-
mar que

(A)	 compete às Câmaras do Tribunal de Justiça Militar 
processar e julgar as correições parciais, nos feitos 
de sua competência ou no caso de representação do 
Corregedor Geral contra arquivamento irregular de 
inquérito ou processo.

(B)	 o juiz que primeiro conhecer de uma causa ou 
de qualquer incidente, inclusive de mandado de 
segurança ou habeas corpus, terá a competência 
preventa para os feitos originários conexos e para 
todos os recursos, na causa principal, cautelar ou 
acessória, incidente, oriunda de outro, conexa ou 
continente, derivadas do mesmo ato, fato, contrato 
ou relação jurídica, salvo nas hipóteses de decisões 
que não apreciem o mérito ou que simplesmente 
declarem prejudicado o pedido.

(C)	 havendo empate na votação em sessão plenária do 
Tribunal de Justiça Militar o Presidente proferirá voto.

(D)	 o Tribunal divide-se em duas Câmaras, identificadas 
como primeira e segunda, com composição mista de 
três juízes, exercendo a Presidência de uma delas, 
cumulativamente com suas funções como integrante 
da Câmara, o Presidente do Tribunal e da outra o 
Vice-Presidente do Tribunal.

(E)	 a perda do posto e da patente dos oficiais e a perda 
da graduação das praças serão decididas pelo Ple-
no e possuem o mesmo rito procedimental.
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77.	Assinale a alternativa correta no que diz respeito aos 
Conselhos de Justiça na Justiça Militar do Estado de  
São Paulo.

(A)	 Nos Conselhos Especiais de Justiça, os Oficiais 
titulares serão apresentados ao Corregedor Geral, 
ficando à disposição da Justiça Militar desde essa 
data até o término do processo correspondente.

(B)	 Os Conselhos Permanentes de Justiça são consti
tuídos pelo Juiz de Direito do Juízo Militar, que exer-
ce a sua presidência, por 01 (um) Oficial ocupante do 
posto de Capitão, e por 03 (três) Oficiais ocupantes 
do posto de 1o Tenente.

(C)	 Para a realização dos sorteios, a Polícia Militar pro-
videnciará, até o dia 30 de cada mês, por via ele-
trônica, o encaminhamento à Corregedoria Geral da 
Justiça Militar de relação contendo todos os Oficiais 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

(D)	 Em caso de imperiosa necessidade, devidamente jus-
tificada, o Comandante Geral poderá solicitar a substi-
tuição do Oficial sorteado, observado o limite máximo 
de 03 (três) por Conselho de Justiça, encaminhando 
ofício ao Corregedor Geral da Justiça Militar.

(E)	 Os Oficiais sorteados como suplentes nos Conselhos 
de Justiça serão cientificados dessa situação, sendo 
obrigatório o comparecimento somente quando con-
vocados, por intermédio da Corregedoria Geral da 
Justiça Militar, para substituição de titular.

Legislação Estadual e Federal relativas às  
Organizações Militares do Estado de São Paulo

78.	Assinale a alternativa correta no tocante às previsões 
da Constituição do Estado de São Paulo sobre a Justiça 
Militar Estadual.

(A)	 Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça Mili-
tar será composto de advogados e de membros do 
Ministério Público, de notório saber jurídico e repu-
tação ilibada, com mais de 5 (cinco) anos de efetiva 
atividade profissional ou na carreira.

(B)	 Os juízes de Direito do juízo militar serão promo
vidos ao Tribunal de Justiça Militar nas vagas de 
juízes civis.

(C)	 Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar 
originariamente nas infrações penais comuns e mili-
tares, excetuando-se os crimes de responsabilidade, 
os juízes de Direito do juízo militar.

(D)	 O Tribunal de Justiça Militar do Estado, com juris-
dição em todo o território estadual e com sede na 
Capital, compor-se-á de 9 (nove) juízes, divididos em 
três câmaras.

(E)	 Compete ao Tribunal de Justiça Militar processar e 
julgar originariamente, o Chefe da Casa Militar nos 
crimes comuns e de responsabilidade.

75.	Segundo o disposto nas Normas de Organização Judi
ciária aplicáveis à Magistratura Militar, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 As certidões de distribuição criminal com a obser-
vação “EXPEDIDA PARA FINS CRIMINAIS” somen-
te serão atendidas pelo Cartório Distribuidor após 
requisição idônea da autoridade policial, policial 
militar ou judicial, do Ministério Público, do pesqui
sado ou de seu representante legal.

(B)	 Por determinação judicial, serão excluídos do cadas-
tro informatizado dos feitos distribuídos os nomes 
dos indiciados cuja inclusão se deu erroneamente e 
os que não forem denunciados, sendo vedada futura 
consulta do motivo e data da exclusão.

(C)	 No âmbito da segunda instância, caberá ao Presidente 
do Tribunal de Justiça Militar a apreciação dos casos 
que extrapolarem a competência do plantão judiciário 
e, sob pena de prejuízo grave ou de difícil reparação, 
tiverem de ser decididos, de maneira inadiável, antes 
do início do próximo expediente forense.

(D)	 As substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica ou medicamentos 
que as contenham, bem como as químicas, tóxicas, 
inflamáveis, explosivas e/ou assemelhadas, depois 
de etiquetadas, serão encaminhadas no mesmo dia 
em que deram entrada ao Arquivo Geral. O servidor 
do Arquivo que as receber providenciará o lacre em 
embalagem plástica, se possível, e as guardará em 
local apropriado e seguro.

(E)	 Todo inquérito policial militar que der entrada no Pro-
tocolo da Justiça Militar deverá vir com Relatório e 
Solução, salvo nas hipóteses de simples pedidos de 
dilação de prazo, e será encaminhado à Seção de 
Distribuição de Primeira Instância para distribuição.

76.	Nos termos do Regimento Interno de Execução Penal 
do Presídio da Polícia Militar “Romão Gomes”, é correto 
afirmar:

(A)	 os Policiais Militares paulistas, do serviço ativo ou 
da inatividade remunerada, serão incluídos no Presí-
dio da Polícia Militar “Romão Gomes” independente-
mente de autorização, salvo se presos em decorrên-
cia de crime comum.

(B)	 a pena em regime fechado será cumprida progres-
sivamente em três estágios, sendo que o primeiro 
estágio será executado no prédio da administração, 
sendo garantido, dentre outros, trabalho com escolta 
pessoal e direta, dentro dos limites da área de segu-
rança e guarda externa do Presídio.

(C)	 no caso de prática de transgressões disciplinares, 
pune-se a tentativa com a sanção correspondente à 
falta consumada.

(D)	 nas hipóteses legais o Comandante do Presídio 
poderá determinar, por ato motivado, como medida 
cautelar, o isolamento do preso, por período não 
superior a quinze dias.

(E)	 a competência disciplinar é inerente ao cargo, fun-
ção e posto, sendo o Comandante do Presídio com-
petente para aplicar as sanções previstas na Lei de 
Execução Penal a todos os presos.
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80.	No que concerne ao processo de Conselho de Justifi
cação, é correto afirmar que

(A)	 cabe ao Secretário da Segurança Pública indicar 
ao Governador do Estado o oficial a ser submetido 
a Conselho de Justificação, bem como os Oficiais 
a serem nomeados como integrantes do mesmo  
Conselho.

(B)	 os Oficiais Intermediários não poderão fazer parte 
dos Conselhos de Justificação.

(C)	 o oficial submetido a Conselho de Justificação e con-
siderado culpado, por decisão unânime, poderá ser 
agregado disciplinarmente mediante ato do Coman-
dante Geral, até decisão final do tribunal competente.

(D)	 no julgamento do Conselho de Justificação, a vota-
ção de cada quesito será iniciada pelo membro mais 
antigo ou de maior posto.

(E)	 o Conselho de Justificação é constituído pelo Juiz 
de Direito do Juízo Militar, que exerce a sua pre-
sidência, por 01 (um) Oficial Superior e por outros  
03 (três) Oficiais da ativa, todos de posto superior ao 
do Oficial justificante.

81.	Acompanhe o caso hipotético. Um Capitão da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, inativo e com 65 (ses-
senta e cinco) anos de idade comete uma transgressão 
disciplinar. Considerando o teor da Súmula 56 do Supre-
mo Tribunal Federal: “Militar reformado não está sujeito à 
pena disciplinar”, é correto afirmar que

(A)	 os policiais militares ativos e inativos (reserva e  
agregados) poderão ser submetidos ao Regulamen-
to Disciplinar, porém o Capitão, em razão de sua ida-
de, encontra-se reformado, portanto, aplicando-se a 
Súmula, não poderá ser submetido à Procedimento 
Disciplinar.

(B)	 os policiais militares inativos, no Estado de São 
Paulo, somente serão submetidos a Procedimen-
to Disciplinar na hipótese de cometimento, quando  
ainda na ativa, de transgressão disciplinar.

(C)	 o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo determina a sua aplicação 
aos militares inativos (reformados e agregados) do 
Estado, porém, em razão do Capitão encontrar-se 
na reserva, poderá ser submetido a Procedimento 
Disciplinar.

(D)	 a invocação da Súmula 56 do STF revela-se indevi-
da para os inativos, pois o Regulamento Disciplinar 
determina a sua aplicação aos militares do Estado 
do serviço ativo, da reserva remunerada, aos refor-
mados e aos agregados.

(E)	 o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo determina a sua aplicação 
aos militares do Estado do serviço ativo, da reserva 
remunerada, aos reformados, excetuando-se ape-
nas os agregados.

79.	Considere o caso hipotético. O Ex-Sgt PM “X”, expulso 
da Polícia Militar pelo cometimento de transgressão dis-
ciplinar de natureza grave (alicerçado no Conselho de 
Disciplina), ajuizou ação ordinária, com pedido de con-
cessão da tutela antecipada, contra a Fazenda Pública 
do Estado, pleiteando a declaração de nulidade do ato 
de expulsão e consequente reintegração na condição 
de agregado. Na ação, alegou ser portador de esqui-
zofrenia refratária, doença de caráter irreversível e cujo 
tratamento é permanente e, em razão desse fato, foi 
interditado provisoriamente por decisão proferida pelo 
Juiz de Direito da 2a Vara da Família e das Sucessões 
do Foro Regional de Guarulhos, até a realização da 
perícia médica do Instituto de Medicina Social e Crimi-
nologia (IMESC). Ressalta-se que o Ex-Sgt PM “X” foi 
considerado imputável em perícia médica realizada pelo 
Centro Médico da Polícia Militar e, em virtude da doen-
ça mental instalada, entrou em licença médica em data 
anterior à expulsão e passou à condição de agregado, o 
que perdurou até a publicação da decisão que lhe apli-
cou a pena exclusória. Diante dessa situação, é correto 
afirmar que

(A)	 não assiste razão ao Ex-Sgt PM “X”, pois foi consi-
derado imputável e não se deve confundir a capaci-
dade jurídica civil da pessoa natural para gerir seus 
interesses com a capacidade para o serviço policial 
militar.

(B)	 assiste razão ao Ex-Sgt PM “X”, pois o Conselho de 
Disciplina deveria ser suspenso até a decisão final 
do processo de interdição, pois entrou em licença 
médica em data anterior à expulsão e passou à con-
dição de agregado, sendo então vedada a aplicação 
da pena exclusória.

(C)	 assiste razão ao Ex-Sgt PM “X”, pois apesar de ser 
considerado imputável pela perícia médica do Cen-
tro Médico da Polícia Militar, há necessidade de se 
aguardar a perícia médica do IMESC.

(D)	 assiste razão ao Ex-Sgt PM “X”, pois apesar de ser 
considerado imputável pela perícia médica do Cen-
tro Médico da Polícia Militar, a decisão judicial de 
interdição obsta a aplicação da pena de expulsão.

(E)	 não assiste razão ao Ex-Sgt PM “X”, pois deverá 
aguardar o laudo da IMESC para, só então, ajuizar a 
referida ação ordinária.
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Direito Processual Civil

85.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 A garantia do contraditório participativo impede que 
se profira decisão ou se conceda tutela antecipada 
contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida (decisão surpresa).

(B)	 A boa-fé no processo tem a função de estabelecer 
comportamentos probos e éticos aos diversos perso-
nagens do processo e restringir ou proibir a prática 
de atos atentatórios à dignidade da justiça.

(C)	 O princípio da cooperação atinge somente as partes 
do processo que devem cooperar entre si para que 
se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva.

(D)	 Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins sociais e econômicos e às exigências do 
bem público, resguardando e promovendo a digni
dade da pessoa humana.

(E)	 Será possível, em qualquer grau de jurisdição, a pro-
lação de decisão sem que se dê às partes oportuni-
dade de se manifestar, se for matéria da qual o juiz 
deva decidir de ofício.

86.	No tocante ao tema resposta do réu, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 O termo inicial para oferecimento de contestação 
será sempre a data da audiência de conciliação ou 
de mediação, ou da última sessão de conciliação, 
quando qualquer parte não comparecer ou, compa-
recendo, não houver autocomposição.

(B)	 Deve necessariamente ser alegado no bojo da con-
testação a denunciação da lide, o chamamento do 
processo, a incompetência relativa, a impugnação 
ao valor da causa e a arguição de impedimento ou 
suspeição.

(C)	 Os litisconsortes passivos sempre têm o mesmo pra-
zo para apresentar contestação.

(D)	 O réu pode ser condenado a arcar com as despe-
sas processuais e indenizar o autor pelos prejuízos 
decorrentes da falta de indicação do sujeito passi-
vo, quando alegar sua ilegitimidade e não indicar o 
sujeito passivo, tendo conhecimento de quem o seja.

(E)	 A existência de convenção de arbitragem pode ser 
alegada a qualquer tempo pelo réu.

82.	Nos termos do Decreto no 88.777/83, com alterações do 
Decreto no 8.377/2014, são considerados no exercício 
de função de natureza policial-militar ou de interesse 
policial-militar ou de bombeiro-militar, os militares dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Territórios, da ativa, 
colocados à disposição do Governo Federal para exer-
cerem cargo ou função, entre outros, no seguinte órgão:

(A)	 Agência Brasileira de Inteligência.

(B)	 Conselho Nacional do Ministério Público.

(C)	 Advocacia Geral da União.

(D)	 Ministério do Exército.

(E)	 Ministério dos Transportes.

83.	No que tange à estrutura básica da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, é correto afirmar que

(A)	 a Coordenadoria Operacional da Polícia Militar é um 
órgão Especial de Execução.

(B)	 a Corregedoria da Polícia Militar é um órgão de 
Direção Setorial.

(C)	 a Diretoria de Finanças e Patrimônio é um órgão de 
Direção Geral.

(D)	 a Diretoria de Logística é um órgão de Apoio.

(E)	 o Corpo Musical é um órgão Especial de Apoio.

84.	Com relação ao Recolhimento Disciplinar previsto no 
Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo, assinale a alternativa correta.

(A)	 Admite-se a sua aplicação ao policial militar ausente 
ilegalmente, por tratar-se de medida vinculada à 
finalidade de evitar que o militar do Estado incorra no 
crime de Deserção.

(B)	 O recolhimento de qualquer transgressor à prisão 
poderá ocorrer quando houver indício de autoria de 
infração penal e for necessário ao bom andamento 
das investigações para sua apuração, pelo prazo de 
5 (cinco) dias, publicando-se obrigatoriamente em 
Boletim a competente nota de punição.

(C)	 O Corregedor PM é autoridade competente para 
determinar, se for necessário para a preservação da 
ordem e da disciplina policial-militar, o recolhimento 
disciplinar de qualquer policial militar.

(D)	 Somente poderá ser aplicado quando houver indício 
de autoria de infração penal propriamente militar e 
for necessário ao bom andamento das investigações 
para sua apuração, sendo vedada a sua aplicação 
nas hipóteses de infração penal comum, quando 
então a Autoridade de Polícia Judiciária Militar deve-
rá solicitar, conforme o caso, a sua prisão temporária 
ou preventiva.

(E)	 O recolhimento de qualquer transgressor à prisão 
poderá ocorrer quando houver indício de autoria de 
infração penal e for necessário ao bom andamento 
das investigações para sua apuração, pelo prazo de 
5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso 
de extrema e comprovada necessidade.
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89.	Considere o seguinte caso hipotético. Simprônio, Major 
da Polícia Militar, moveu ação indenizatória alegando 
danos morais e perdas e danos por não ter sido promo-
vido ao posto superior no concurso de promoção, ale-
gando que a promoção teria sido impedida em razão da 
existência de processo de cobrança ajuizada em face do 
mesmo, quando na realidade tratava-se de homônimo.  
A ação foi julgada procedente quanto ao pedido de danos 
morais, tendo sido fixada indenização no montante de  
R$ 30.000,00. Interposto recurso pela Fazenda do Esta-
do, dois julgadores votaram dando provimento ao recurso 
do réu para julgar a ação improcedente porque o autor 
não teria comprovado que a dívida seria de homônimo, 
enquanto o terceiro desembargador deu provimento ao 
recurso entendendo que a ação seria improcedente em 
razão de prescrição da pretensão.

Assinale a alternativa correta, nos termos do Código de 
Processo Civil vigente.

(A)	 Os julgadores que já tiverem votado, ocorrendo o 
novo julgamento na mesma sessão, não poderão 
rever seus votos, pois como ocorre prosseguimento 
do julgamento, somente serão colhidos os votos dos 
novos integrantes convocados para a sessão.

(B)	 O julgamento deve ter prosseguimento em sessão 
a ser designada com a presença de outros julga-
dores ou na mesma sessão, colhendo-se os votos 
de outros julgadores que porventura componham o 
órgão colegiado, pois o julgamento não foi unânime 
quanto ao fundamento da improcedência.

(C)	 O julgamento deve ser encerrado, não se aplicando 
a técnica de prosseguimento do julgamento, pois, 
embora com fundamentos diversos, foi dado provi-
mento ao recurso da Fazenda do Estado em decisão 
unânime.

(D)	 Se o recurso interposto fosse de agravo de instru-
mento por decisão parcial de mérito, caberia a apli-
cação da técnica de prosseguimento do julgamento, 
pois houve julgamento divergente na fundamenta-
ção, fazendo-se necessário o prosseguimento da 
sessão para colheita de voto de outros julgadores.

(E)	 Seria possível o prosseguimento do julgamento em 
razão de julgamento não unânime mesmo se o julga-
mento tivesse sido proferido somente em razão de 
remessa necessária.

87.	A respeito do amicus curiae, é correto afirmar que

(A)	 passou a ser modalidade de intervenção de terceiro 
no processo, com poder de interpor recurso de deci-
são que julgar o incidente de resolução de deman-
das repetitivas.

(B)	 é terceiro admitido no processo para fornecer subsí
dios instrutórios à solução de causa revestida de 
especial relevância ou complexidade, passando a 
titularizar posições subjetivas relativas às partes, 
como o assistente simples.

(C)	 é um auxiliar do juízo, equiparável a terceiros que 
prestam colaboração instrutória pontual no processo.

(D)	 assume papel de fiscal da lei ou do interesse público 
no curso do processo, ficando investido das prerro-
gativas processuais conferidas ao Ministério Público.

(E)	 sua admissibilidade não é pautada por seu interesse 
jurídico ou extrajurídico na solução da causa, sendo 
por este motivo vedado o ingresso quando houver 
interesse no resultado do processo.

88.	Quanto à audiência de instrução e julgamento em proce-
dimento comum, assinale a alternativa correta.

(A)	 Será possível a gravação da audiência em imagem e 
em áudio pelas partes, em meio digital ou analógico, 
somente se houver autorização judicial.

(B)	 Enquanto depuserem o perito, os assistentes técni
cos, as partes e as testemunhas, poderão os advo-
gados e o Ministério Púbico intervir ou apartear, inde-
pendentemente de licença do juiz.

(C)	 O juiz poderá dispensar a produção de provas reque-
rida pelo Ministério Público ou pelo defensor público, 
se o promotor de justiça ou o defensor público não 
comparecerem à audiência.

(D)	 Nas provas orais produzidas em audiência, devem 
ser ouvidos, obrigatoriamente, nesta ordem: o peri
to e os assistentes técnicos; o autor e o réu que 
prestarem depoimentos pessoais; as testemunhas 
arroladas pelo autor e, por último, as testemunhas 
arroladas pelo réu.

(E)	 Instalada a audiência, o juiz pode deixar de tentar 
conciliar as partes se já tiver empregado anterior-
mente outros métodos de solução consensual de 
conflitos.
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92.	Quanto ao pedido de suspensão de liminares e de sen-
tenças, regulado pela Lei no 8.437/1992, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 O Ministério Público não tem legitimidade ativa para 
ajuizamento do pedido de suspensão de liminar ou 
de sentença.

(B)	 O pedido de suspensão de liminar somente se aplica 
a casos concretos, não sendo cabível em ações de 
controle abstrato de constitucionalidade.

(C)	 Contra decisão de Tribunal local cabe pedido de sus-
pensão perante o STF ou STJ, ainda que a causa 
tenha por fundamento matéria regida por lei local.

(D)	 Empresas públicas e sociedades de economia mista 
prestadoras de serviço público, por serem equipa-
radas às empresas privadas, não têm legitimidade 
para requerer o pedido de suspensão de liminar e 
de sentença.

(E)	 A decisão do Presidente do Tribunal que suspender 
a execução de liminar ou sentença é irrecorrível.

Legislação Comum Especial e Extravagante

93.	Nos termos da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984, os 
condenados por crime praticado, dolosamente, com vio-
lência de natureza grave contra a pessoa, ou por qual-
quer dos crimes previstos no art. 1o da Lei no 8.072, de 
25 de julho de 1990,

(A)	 serão submetidos, obrigatoriamente, à identificação 
do perfil genético mediante extração de DNA.

(B)	 somente poderão ter a identificação de perfil genético 
verificada pelo Juiz do processo, vedado o acesso às 
autoridades policiais mesmo mediante requerimento.

(C)	 não terão a identificação de perfil genético incluído 
em banco de dados sigiloso, mas de livre acesso às 
autoridades policiais, independentemente de reque-
rimento.

(D)	 não terão extraído o DNA, se submetidos à Justiça 
Militar, em razão da excepcionalidade da lei de  
execução.

(E)	 não poderão ser submetidos à identificação do perfil 
genético, mediante extração de DNA, por falta de per-
missivo legal.

90.	No que concerne à súmula vinculante, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A súmula com efeito vinculante sempre tem eficácia 
imediata, a partir da data do julgamento.

(B)	 Da decisão judicial ou do ato administrativo que con-
trariar enunciado de súmula vinculante, negar-lhe 
vigência ou aplicá-lo indevidamente somente cabe 
reclamação dirigida ao Supremo Tribunal Federal.

(C)	 O Procurador-Geral da República, ainda que seja 
autor da proposta, deve manifestar-se previamente 
à edição, revisão ou cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante.

(D)	 Tanto matérias de natureza constitucional como 
infraconstitucional, após reiteradas decisões, pode-
rão ser objeto de súmula vinculante.

(E)	 A proposta de edição, revisão ou cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante não autoriza a sus-
pensão dos processos em que se discuta a mesma 
questão.

91.	O carro de Paulo colidiu com a traseira do veículo 
pertencente a João, ocasionando danos de média mon-
ta em ambos os veículos. Em razão disso, entraram em 
discussão e a esposa de Paulo, Clarisse, adentrou na 
discussão e acabou desferindo uma paulada na cabeça 
de João, ocasionando ferimentos leves. João ingressou 
com ação indenizatória em face de Clarisse em razão 
da agressão, mas a ação foi julgada extinta por ilegiti-
midade de parte ao fundamento de que foi seu esposo 
quem colidiu com o veículo de João. A sentença transi-
tou em julgado.

Diante desses fatos hipotéticos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Deve ser proposta ação anulatória em face da sen-
tença, pois Clarisse tem legitimidade para figurar no 
polo passivo da ação, tendo ocorrido infração a uma 
norma de direito material.

(B)	 A ação pode ser reproposta em face de Paulo, 
embora o questionamento seja de ato praticado por 
Clarisse.

(C)	 Se João tivesse ingressado com ação contra Clarisse 
e Paulo e a ação tivesse sido julgada extinta somen-
te em face de Clarisse, seria necessário aguardar 
o julgamento da ação que prossegue contra Paulo 
para a propositura da ação anulatória.

(D)	 A sentença pode ser objeto de ação rescisória, pois 
foi fundada em erro de fato verificável do exame dos 
autos e a decisão transitada em julgado impede a 
nova propositura da demanda em face de Clarisse.

(E)	 A sentença não pode ser objeto de ação rescisória, 
pois não houve decisão de mérito.
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96.	Nos termos preconizados pela Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990, a criança e o adolescente têm direito 
à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 
humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos 
na Constituição e nas leis. E, ainda, estabelece que o 
direito ao respeito consiste

(A)	 em buscar refúgio, auxílio e orientação, bem como 
crença e culto religioso.

(B)	 na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente.

(C)	 na participação da vida política, na forma da lei, 
como também da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação.

(D)	 em ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais.

(E)	 em ser criado e educado no seio de sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta.

97.	Considere a seguinte situação hipotética: João, agente 
público, foi processado e, ao final, condenado à pena de 
reclusão, por dezenove anos, iniciada em regime fecha-
do, pela prática do crime de tortura, com resultado morte, 
contra Raimundo. Nos termos da Lei no 9.455, de 7 de 
abril de 1997, essa condenação acarretará a perda do 
cargo, função ou emprego público

(A)	 e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo 
da pena aplicada.

(B)	 e a interdição para seu exercício pelo triplo do prazo 
da pena aplicada.

(C)	 e a interdição para seu exercício pelo tempo da pena 
aplicada.

(D)	 desde que o juiz proceda à fundamentação espe-
cífica.

(E)	 como efeito necessário, mas não automático.

98.	O Código de Trânsito Brasileiro preceitua que o Juiz, 
como medida cautelar, poderá decretar, em decisão 
motivada, a proibição da obtenção da habilitação para 
dirigir veículo automotor

(A)	 e dessa decisão caberá recurso em sentido estrito, 
com efeito suspensivo.

(B)	 quando o réu será intimado a entregar à autoridade 
judiciária, em cinco dias, a carteira de habilitação.

(C)	 com prejuízo das demais sanções penais cabíveis.

(D)	 durante a ação penal, se a penalidade administra-
tiva de suspensão do direito de dirigir tiver duração 
superior a um ano.

(E)	 em qualquer fase da investigação ou da ação penal, 
havendo necessidade para a garantia da ordem 
pública.

94.	Analisando em conjunto as Leis no 4.898, de 9 de dezem-
bro de 1965 e no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, é 
correto afirmar que constitui abuso de autoridade

(A)	 decretar a prisão temporária em despacho prolatado 
dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conta-
das a partir do recebimento da representação.

(B)	 prolongar a execução de prisão temporária, de pena 
ou de medida de segurança, deixando de expedir em 
tempo oportuno ordem de liberdade.

(C)	 executar a prisão temporária somente depois da 
expedição de mandado judicial.

(D)	 decretar a prisão temporária pelo prazo de 5 (cinco) 
dias, e prorrogá-la por igual período em caso de com-
provada necessidade.

(E)	 determinar a apresentação do preso temporário, soli
citar informações e esclarecimentos da autoridade 
policial e submetê-lo a exame pericial.

95.	A Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, prescreve como ato 
de improbidade administrativa, que atenta contra os prin-
cípios da Administração Pública, qualquer ação ou omis-
são que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade, lealdade às instituições e, notadamente:

(A)	 produzir bens ou explorar matéria-prima pertencen-
tes à União sem autorização legal.

(B)	 adquirir, distribuir e revender derivados de petróleo, 
em desacordo com as normas estabelecidas na for-
ma da lei.

(C)	 deixar de cumprir a exigência de requisitos de aces-
sibilidade previstos na legislação. 

(D)	 omitir informação ou prestar declaração falsa às 
autoridades fazendárias.

(E)	 divulgar informação falsa ou prejudicialmente incom-
pleta sobre instituição financeira.
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99.	Os procedimentos previstos na Lei no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, destinam-se a assegurar o direito 
fundamental de acesso à informação e devem ser exe-
cutados em conformidade com os princípios básicos da 
Administração Pública e com a seguinte diretriz:

(A)	 informação pessoal é aquela relacionada à pessoa 
natural não identificada, mas identificável.

(B)	 observância do sigilo como preceito geral e da publi-
cidade como exceção. 

(C)	 divulgação de informações de interesse público, 
quando solicitadas.

(D)	 qualidade da informação modificada, inclusive quan-
to à origem, trânsito e destino.

(E)	 desenvolvimento do controle social da Administra-
ção Pública.

100.	 Nos termos da Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, 
se houver indícios suficientes de que funcionário público 
integra organização criminosa, poderá o Juiz determinar

(A)	 a perda do cargo ou mandato eletivo e a interdição 
para o exercício do cargo público pelo prazo de  
4 anos, contado a partir do cumprimento da pena.

(B)	 a perda do cargo ou mandato eletivo e a interdição 
para o exercício do cargo público pelo prazo de  
8 anos, contado a partir do cumprimento da pena.

(C)	 a perda do cargo ou mandato eletivo e a interdi-
ção para o exercício do cargo público pelo prazo 
da sentença penal condenatória, subsequente ao 
cumprimento da pena.

(D)	 seu afastamento cautelar do cargo, sem prejuízo 
da remuneração, quando a medida se fizer neces-
sária à instrução processual.

(E)	 seu afastamento cautelar do cargo, com prejuízo 
da remuneração, quando a medida se fizer neces-
sária à instrução processual.




